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Resumo 
 
Os professores confrontam-se diariamente com diferenças de atitude e comportamentos 
das crianças com incidência escolar. Assim, uns obtêm melhores resultados que outros, e 
certos alunos parecem realizar as várias tarefas com maior determinação, enquanto alguns 
demonstram grandes dificuldades em adaptar-se ao meio escolar, em concentrar-se e 
relacionar-se com os restantes colegas, sejam da escola ou até da própria turma. 
É que nos encontramos no campo das Necessidades Educativas Especiais e, por isso, as 
atitudes são muito diversas neste grupo de alunos. Combatendo este estado de coisas, caberá à 
escola e nomeadamente aos professores, pressentirem que qualquer acção a ser implementada 
deverá ter em conta os conflitos que as crianças trazem e que, possivelmente, poderão 
consolidar ao entrarem no mundo escolar. 
Se considerarmos que a sociedade deve aceitar que estas crianças devem ter uma vida tão 
integra quanto possível, tendo direito a um ambiente familiar normal, faz parte duma 
comunidade de pleno direito, desfrutando da ocupação de tempos livres, de ocupação laborar 
e de convivência social, é neste contexto que ao longo do nosso trabalho nos debruçaremos 
sobre a integração de todas as crianças com N.E.E. e duma interacção entre professor da 
classe regular de apoio e restantes agentes comprometidos com o sucesso educativo, dando 
importância à família e a todo o tipo de informação que esta possa fornecer para que a 
inclusão e as respostas à sua problemática seja mais eficaz. 
 
Abstract 
Teachers are confronted daily with different attitudes and behaviors of children with a 
focus school. Thus, some perform better than others, and some students seem to perform 
various tasks with greater determination, while some show great difficulties in adapting to 
school, to concentrate and interact with other peers, are the school or even of the class.  
 Is that we are in the field of Special Education and, therefore, the attitudes are very 
different in this group of students. Resolving this situation it is at school and teachers in 
particular, that any sense any action to be implemented should take account of the conflicts 
that children bring and, possibly, they will consolidate the school into the world.  
If we consider that society must accept that these children should be a part of life as 
possible and are entitled to a normal family environment, is part of a community in its own 
right, enjoying leisure, occupation rigging and coexistence social is in this context that 
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throughout our work we will examine the integration of all children with SEN and interaction 
between a regular class teacher and other support staff committed to educational success, 
giving great importance to the family, because it will deal with them every day knowing their 
strengths and weaknesses and can contribute to the school and your child, helping in its 
inclusion and a more efficient work by teachers and other parties if any.  
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Introdução 
 
 A escola não se pode limitar ao papel redutor de ler, escrever e contar, mas deve ser 
capaz de proporcionar o desenvolvimento harmonioso a crianças, tendo, para isso, que 
implementar programas educativos que correspondam às expectativas, necessidades e 
particularidades dos alunos. 
 Apelando-se constantemente, e hoje mais do que nunca, à inclusão, uma escola de 
qualidade deve visar e promover o sucesso educativo, contudo, ao mesmo tempo, deve 
garantir uma formação integral e integrada de todos os alunos. Deste modo, o currículo tem 
que ser aberto e flexível, entendido como projecto global de cultura e formação, porém deve 
dar sentido e articular todas as experiências educativas que o aluno efectue. 
 A escola e os seus intervenientes têm de munir-se de meios que lhes permitam 
identificar obstáculos que determinados grupos encontram no acesso à educação e na procura 
de serviços da comunidade educativa, principalmente dos encarregados de educação, que 
possam ajudar a ultrapassar esses obstáculos ou então a atenuá-los.  
 É, contudo, função do docente, para além de outros serviços, que no desenvolvimento 
deste projecto serão abordados, arranjar mecanismos, sendo, por exemplo a possibilidade de 
adequar o currículo a esta população, ou seja às crianças jovens ou adolescentes com 
Necessidades Educativas Especiais (NEE’S). 
 A inovação curricular, está ligada a mudanças que contribuem para a transformação e 
melhoria dos processos e práticas de ensino – aprendizagem e consequentemente para a 
afirmação do sucesso educativo dos alunos, podendo esta chegar à reestruturação global do 
currículo, podendo alterar-se os objectivos, os conteúdos, os métodos, as competências, as 
estratégias, os materiais didácticos de apoio a programas desenvolvidos, entre tantos outros. 
 As escolas, portanto, terão que fornecer oportunidades curriculares às crianças/jovens 
ou adolescentes, tendo em conta que possuem capacidades e interesses distintos, de acordo 
com o seu ritmo de aprendizagem, necessidades e características. 
 Em Portugal, o termo Dificuldades de Aprendizagem é usado em dois sentidos distintos: um 
sentido lato, e um sentido mais restrito. 
No sentido lato, as Dificuldades de Aprendizagem são consideradas como todo um conjunto de 
situações, de índole temporária ou permanente, e com um significado equivalente a “risco 
educacional” ou “necessidades educativas especiais”. 
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No sentido restrito (a opinião dos especialistas), D.A. quererá significar uma incapacidade ou 
impedimento físico específico para a aprendizagem numa ou mais áreas académicas, podendo ainda 
envolver a área sócio-emocional. 
Assim, é importante salientar que Dificuldades de Aprendizagem não são completamente 
assimiláveis a deficiência mental, deficiência visual, deficiência auditiva, perturbações emocionais, 
autismo, etc.   
O que me prendeu mais na realização desta investigação, foi o poder perceber as relações 
professor/aluno, aluno/professor, Professor/família e família/professor . Será que há um conhecimento 
do Decreto-lei nº 3/2008 de 7 de Janeiro, e das suas alíneas que distinguem um aluno com deficiência 
de um aluno com dificuldades de aprendizagem. 
 Cada vez mais é necessário investir na formação ao longo da vida para poder entender 
os outros, a sociedade, neste processo contínuo e acelerado de mudança. Numa sociedade em que é 
imperativo que todos os alunos sejam capacitados no sentido de nela participarem activamente, o 
papel da escola torna-se muito importante. Esta terá de alargar as suas funções educativas a aspectos 
que, noutras épocas, não se questionavam, pois que nem sequer se colocavam. 
 Integração é definida por Correia (1991b) como um conceito que pretende, sempre que 
possível, a colocação da criança com NEE junto da criança dita normal, para fins académicos e sociais 
e num meio o menos restritivo possível, de acordo com as suas características. 
A criança com NEE deverá receber uma educação apropriada, de modo a poder responder 
satisfatoriamente às suas necessidades educativas, recebendo o apoio educativo imprescindível à 
superação do seu problema ou problemas. 
Em Portugal, a necessidade e a preocupação de se conseguirem respostas para todas estas 
crianças, para que o ensino permita o desenvolvimento das suas aptidões e potencialidades físicas e 
intelectuais, tem sido acompanhada de legislação específica. 
O atendimento proporcionado a estas crianças deve contribuir para a promoção do seu 
desenvolvimento, de modo a encaminha-las no sentido do sucesso educativo: ´´ Tais serviços devem 
efectuar-se, sempre que possível, na classe regular e devem ter por fim a prevenção, a redução ou 
suspensão da problemática do aluno, seja ela do foro mental, físico ou emocional e / ou a modificação 
dos ambientes às suas capacidades e necessidades `` (Correia, 1997a). 
Daí que a atitude e qualidade científico – pedagógicas dos professores se tornem relevantes, 
no sentido de que se pretende que sejam sensibilizados para o processo de ensino – aprendizagem, 
procurando dar respostas às necessidades educativas do aluno, proporcionando – lhe experiências que 
se construam a partir das suas realizações iniciais. 
Ao falarmos da inclusão destes alunos, seremos levados a evocar sistemas educativos 
rigorosos gerados nos princípios integradores, para o que se torna imprescindível repensar e adequar 
as práticas a esta realidade. 
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1.Fundamentação Teórica 
 
1.1.Conceito de crianças com NEE  
 
 O termo Necessidades Educativas Especiais (NEE’S), foi introduzido nos anos 70, 
pelo famoso relatório Warnok Report (1978), como resultado de um estudo, que revolucionou 
as grandes perspectivas de intervenção no campo educativo/pedagógico, feito com crianças 
com problemas. 
 Ter NEE’S é precisar de um complemento educativo adicional, diferente do que é 
geralmente praticado nas escolas do ensino regular. Contudo, esse suplemento deve ser 
específico, direccionado a cada caso, pois cada caso, é diferente um do outro, basear-se em 
critérios educativos/pedagógicos, e deve ter como objectivo desenvolver o aluno, usando todo 
o seu potencial físico, emocional, estético, criativo, bem como o intelectual e social, dando-
lhe a possibilidade de viver como um cidadão válido, autónomo e ajustado. 
 A expressão supracitada, refere-se a todas as crianças ou jovens, cujas necessidades 
estão relacionadas com deficiência ou dificuldades escolares. A maior parte deles, manifestam 
dificuldades escolares e, previsivelmente têm NEE’S em algum momento do seu percurso 
escolar, pois pode haver condicionantes que não as deixem predispostas para que a 
aprendizagem se processe, como seria desejável. Como factores, podemos referir o ambiente 
familiar bastante desorganizado e problemático, as carências económicas, problemas de saúde 
ou incapacidades para aprender ou mesmo um quadro onde se verificam todas estas 
condicionantes.  
 O Warnok Peport, veio dar menos relevância às deficiências dos alunos para dar lugar 
a um enfoque na aprendizagem escolar de um currículo ou de um programa, passando deste 
modo a passagem do modelo médico ou técnico-pedagógico, para o paradigma ou modelo 
Educativo. 
 De acordo com Sérgio Niza (....), “ Ao polarizar a atenção no programa escolar, o 
relatório passa a considerar o conjunto dos estudantes que ao longo de toda a sua escolaridade 
vão manifestando, num ciclo ou noutro, dificuldades que revelam a necessidade de disporem 
de meios apropriados para desenvolver as aprendizagens propostas”. 
 “ O termo necessidades educativas especiais refere-se ao desfasamento entre o nível de 
comportamento ou de realização da criança e o que dela se espera em função da sua idade 
cronológica “, afirma Wedel, citado por Bairrão (1998). 
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 Para Davidson (....), um educando tem NEE’S, se manifesta dificuldades e seja 
necessário realizar-se adaptações curriculares, no seu processo ensino /aprendizagem, isto é, 
se esse aluno revela maior dificuldade em aprender o mesmo, perante crianças/jovens da 
mesma idade ou demonstra incapacidades que o impeçam de usar as mesmas oportunidades 
que são fornecidas, nas escolas, a alunos da mesma faixa etária. 
 Correia (1993) refere-se ao conceito de Necessidades Educativas Especiais, dizendo 
que este termo se ajusta a crianças e adolescentes com problemas sociais, físicos, intelectuais 
e emocionais, bem como às dificuldades de aprendizagem, resultantes de factores orgânicos 
ou ambientais. Assim, para este autor, este termo abarca crianças que não conseguem 
acompanhar o currículo normal, para as quais se deve proceder à realização de adaptações, 
mais ou menos generalizadas. 
 Estes alunos, tal como os outros, têm direito a um programa de educação público, 
adequado, gratuito, num meio de aprendizagem o menos restritivo possível, que vá ao 
encontro das suas reais capacidades e necessidades, particularidades e também de acordo com 
o seu ritmo de aprendizagem, pois, como está claro, este não é igual para todos e não se 
processa de igual forma, como é demonstrado na prática educativa. Cada aluno tem o seu 
ritmo de aprendizagem que deve ser respeitado. Deste modo, a escola, de hoje e do futuro, 
bem como os seus currículos devem estar preparados para responder, de forma convincente, à 
problemática do aluno, de acordo com as suas particularidades e não vice-versa. Portanto, o 
currículo deve ser aberto e flexível, atendendo ao que acima se mencionou, mas onde se 
verifique um trabalho participativo e cooperativo.  
 No presente, a escola deverá facultar, as condições ideais para que o ensino de 
crianças e adolescentes, com NEE’S, se realize num ambiente o menos restritivo possível e 
igual ao das crianças ditas “ normais”. O percurso escolar, destas crianças com estas 
particularidades, deverá processar-se, sempre que possível, no estabelecimento da área onde 
habita, obedecendo, deste modo, ao princípio da integração e da inclusão. 
 É, portanto, responsabilidade da escola, como entidade educativa, atender à educação 
de todos os alunos, independentemente dos problemas que cada um possa evidenciar. Isto 
exige – lhe modificações no processo ensino/aprendizagem de forma a encontrar-se respostas 
para o direito de toda a criança ter uma educação igual e de qualidade. 
Da mesma forma, a Declaração Universal dos Direitos humanos, no seu artigo nº26, 
documenta que “ todos têm direito à educação”, todas as crianças e jovens têm direito a 
oportunidades de aprendizagem, dentro do sistema nacional de educação.  
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 Com a Declaração de Salamanca (1994), surge o conceito de escola para todos, a 
escola inclusiva. 
 Voltando ao termo NEE´S e analisando a pesquisa efectuada neste âmbito, verificamos 
que este conceito vem responder ao princípio da progressiva democratização das sociedades, 
reflectindo o postulado na filosofia da integração e estabelecendo uma igualdade de direitos, 
no que concerne à não descriminação por razões de raça, religião, opinião, características 
intelectuais e físicas, a toda a criança e adolescente em idade escolar. 
 Brennan (1988: 36), ao referir-se ao conceito de NEE’S, afirma que”Há uma 
necessidade educativa especial quando um problema (físico, sensorial, intelectual, 
emocional, social ou qualquer combinação destas problemáticas) afecta a aprendizagem ao 
ponto de serem necessários acessos especiais ao currículo, ao currículo especial ou 
modificado, ou a condições de aprendizagem especialmente adaptadas para que o aluno 
possa receber uma educação apropriada. Tal necessidade educativa pode classificar-se de 
ligeira a severa e pode ser permanente ou manifestar-se durante uma fase do 
desenvolvimento do aluno.”. Esta definição, dá ênfase ao tipo e e grau de problemas na 
aprendizagem, passando à classificação de ligeiros, temporários a severos e permanentes. 
 
1.2. Tipos e categorias de NEE’S 
 
1.3.As NEE Permanentes 
  Ao classificar-se as NEE’S de ligeiras, temporárias, severas e permanentes, é 
pertinente abordar, ainda que de forma sucinta, esta temática, já que qualquer um de nós 
poderá, num dado momento da nossa vida, necessitar de igual apoio para ultrapassar 
determinados obstáculos, que podem ocorrer. Assim, as NEE’S permanentes, segundo a 
leitura efectuada, são as que obrigam a adaptações generalizadas do currículo, e são objecto 
de avaliação dinâmica, sequencial e sistemática, durante o seu percurso escolar e também no 
âmbito dos seus progressos. Necessariamente têm de ser adaptadas às particularidades do 
aluno ou jovem. Deste modo, estas adaptações irão manter-se durante todo ou quase todo o 
percurso escolar do discente. 
 Neste termo, como atrás é mencionado, encontram-se as crianças e jovens com 
problemas de origem orgânica, intelectual (deficiência mental ligeira, moderada, severa e 
profunda, dotados e sobredotados), processológico (dificuldades de aprendizagem), 
funcionais, sensoriais (cegos e amblíopes, surdos e hipoacústicos), défices sócio-culturais e 
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económicos graves, entre outros. É evidente que estes problemas, fomentarão alterações 
maiores ou menores, no desenvolvimento destes indivíduos. 
 Relacionadas com um possível insucesso ao longo do percurso escolar passamos a 
apresentar algumas categorias, relacionadas com as NEE’S. 
 
1.3.1. NEE’S de Carácter Intelectual 
 As crianças portadoras de deficiência mental, que geralmente apresentam problemas 
acentuados ao nível intelectual e comportamento adaptativo, apresentam dificuldades na 
aprendizagem tanto de carácter académico, como de carácter social. Neste grupo, estão 
também incluídos os sobredotados e dotados, os quais apresentam um potencial intelectual 
superior à média, mas que também podem estar perante o insucesso escolar, caso os seus 
docentes não façam correctamente as adaptações, em consonância com as suas características 
ou particularidades. 
 
1.3.2. NEE’S de Carácter Processológico 
 Neste grupo, estão os alunos com problemas de aprendizagem, relacionados com a 
recepção, organização e expressão. Sobre esta categoria, (Correia, 1991; Bullock, 1992; 
Lerner, 1993), referem que ela se caracteriza, em geral, por uma discrepância acentuada entre 
o potencial estimativo do indivíduo (inteligência na média ou acima da média) e a sua 
realização escolar que é abaixo da média, numa ou mais áreas académicas (Correia, 1991), 
mas nunca em todas, como é o caso da deficiência mental. Poderão também estar, segundo 
alguns autores, relacionados com uma disfunção no sistema nervoso central. 
 
1.3.3.NEE’S de Carácter Emocional 
 Os alunos que se enquadram nesta categoria, são aqueles que evidenciam problemas 
emocionais ou comportamentais, que vão influenciar negativamente o seu rendimento e 
aproveitamento escolar, traduzindo-se em insucesso escolar, pois demonstram 
comportamentos que podem colocar falta de segurança para os próprios e daqueles que os 
acompanham. Aqui incluem-se as psicoses e quaisquer outros problemas graves de 
comportamento. 
 
1.3.4. NEE’S de Carácter Motor 
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 Esta categoria, abrange todos os indivíduos cujas capacidades físicas sofreram 
alterações devido a problemas de origem orgânica ou ambiental, provocando-lhes 
incapacidades de foro manual ou na mobilidade. Aqui, temos como referência aqueles que são 
portadores de espinha bífida, paralisia cerebral, distrofia muscular, no entanto também se 
encontra deficiências motoras causadas por problemas respiratórios graves, amputações, 
poliomielite e onde poderão estar também indivíduos que sofreram acidentes e que ficaram 
com os seus movimentos afectados. 
 
1.3.5.NEE’S de Carácter Sensorial 
  Quando nos referimos a esta categoria, é evidente que aqui se incluem os indivíduos 
com as suas capacidades auditivas e visuais afectadas. Os cegos, que não lêem, mas que ao 
utilizarem o Braille, lhes possibilita a leitura e outras aquisições, os amblíopes, com um 
campo de visão reduzido, mas que aumentando-lhes o tamanho da letra, são capazes de ler e 
realizarem outro tipo de aprendizagem.  
 Relativamente aos problemas de audição, os surdos necessitam da Língua Gestual, 
para conseguirem comunicar e realizar as suas aprendizagens. Os hipoacústicos têm 
necessidade de um aparelho que lhes facilite a audição. 
 Em 1990, o Departamento de Educação dos EUA, identificou outros dois grupos de 
NEE’S, nos quais se encontram as crianças que sofreram traumatismo craniano e ainda as 
crianças autistas. Para além destas, há também aquelas que apresentam problemas de saúde e 
que podem traduzir-se em insucesso escolar como por exemplo os diabetes, asma, hemofilia, 
cancro, SIDA, epilepsia, entre outros.  
  
1.4 As NEE’S Temporárias 
 Relativamente às Necessidades Educativas Especiais Temporárias, podemos dizer 
que, nesta categoria, a adaptação do currículo é parcial e que deve ser efectuada de acordo 
com as necessidades do aluno, não ao longo de todo o seu percurso escolar, mas num dado 
momento desse percurso. De forma usual, estas dificuldades têm a ver com problemas de 
leitura, mas superficiais, escrita ou cálculo, atrasos ou perturbações menos graves, ao nível do 
desenvolvimento motor, perceptivo, linguístico ou sócio-emocional. 
 Em termos de reflexão e conclusão sobre crianças e jovens com NEE’S, e após a 
leitura de selecção de textos, estes informaram que estas crianças desenvolvem-se perante a 
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mesma sequência de estádios que os alunos ”normais”, contudo num ritmo mais lento, 
especialmente em relação à área de aprendizagem em que se encontram comprometidas. 
 No seu desenvolvimento, este depende do mesmo conjunto de princípios aplicáveis às 
crianças “ normais”, pois esse depende das interacções com o meio, e que será tanto mais 
enriquecido quanto mais ênfase se der à prática e participação da criança desde que nasce, isto 
é logo nos primeiros anos de vida. Sendo assim, os objectivos educacionais para estas 
crianças, sobretudo para as NEE’S temporárias, são iguais aos que são definidos para as 
restantes crianças, no sentido de melhorar a sua cognição e a sua capacidade de resolução de 
problemas, enquanto sujeitos da aprendizagem 
 A educação de alunos com NEE’S, assume que as diferenças existentes no ser humano 
são normais e que a aprendizagem deve adaptar-se às necessidades da criança, e não verificar-
se o contrário. Uma pedagogia em que no centro esteja na criança, é sem dúvida benéfica para 
todos os alunos, quer tenham deficiência ou não, e por conseguinte salutar para toda a 
sociedade em geral. 
 
 
 
 
 2. A Perspectiva Histórica da Educação Especial 
 
 Ao reflectir sobre crianças com NEE’S, parece-me significativo, abordar, ainda que de 
forma sucinta, a perspectiva histórica da Educação Especial, em virtude do conceito de 
NEE’S estar nele integrado. 
 Desta forma, podemos verificar como se tem processado o atendimento a pessoas com 
deficiência, incapacidades ou handicaps. Sendo assim, a perspectiva atrás mencionada, será 
abordada em três épocas muito distintas. A primeira, poderemos chamar-lhe a pré-história da 
Educação Especial; a segunda onde esta concepção é entendida como o cuidado com a 
assistência e com a educação, prestada a um determinado grupo de pessoas e caracterizada por 
um decorrer de situações e ambientes separados da educação regular; por último, a mais 
recente, em que nos encontramos actualmente, com tendências que nos levam a presumir uma 
nova abordagem do conceito e da prática da E.E.  
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2.1 Antecedentes 
 No início da E.E, e pelos finais do século XVIII, esta é caracterizada pela ignorância e 
rejeição do indivíduo deficiente. 
 Nas sociedades antigas, era normal o infanticídio, se se verificavam anormalidades nas 
crianças. Durante a Idade Média, a Igreja condenou este termo (infanticídio), mas “alimentou” 
a ideia de atribuir a causas sobrenaturais as anormalidades de que sofriam as pessoas. 
Consideravam-nas possuídas pelo demónio e outros espíritos maléficos e submetiam-nas a 
práticas de exorcismo. 
 No séc. XVII e séc. XVIII, os deficientes mentais, eram internados em manicómios, 
em orfanatos, prisões e outros tipos de instituições estatais, juntamente com velhos, 
delinquentes, etc. 
 Como primeira experiência com sucesso, podemos referir o Frade Pedro Ponce e León 
(1509-1584), séc. XVI, o qual proporcionou a educação a 12 crianças surdas com êxito. Este 
frade é reconhecido como o iniciador do ensino para surdos e criador do método oral. 
 Alguns anos mais tarde, em 1920, Juan Pablo Bonét (1579-1633), publicou 
“Reducción de la letras y arte de enseñar a hablar a los mudos”. 
 A primeira escola, para este tipo de crianças, foi criada, pelo abade Charles Michel de 
L’Epée (1712-1789), transformando-se posteriormente no Instituto Nacional de Surdosmudos. 
 No ano de 1784, Valentín Hauy (1745-1822), criou na cidade de Paris, um instituto 
para crianças cegas. No grupo destes alunos encontrava-se Louis Braille, (1806-1852), que 
ainda hoje é reconhecido por ser o “pai” do sistema de leitura e escrita, o qual permite às 
crianças com este problema, ter acesso à educação, tal como todas as outras. 
 
2.2  A Era das Instituições 
 A era da institucionalização especializada de pessoas com deficiência, começou nos 
finais do séc. XVIII e início do séc. XIX, e é a partir deste momento que se pode considerar 
que tenha surgido a Educação Especial. 
 A partir daqui, a sociedade tem consciência da necessidade de prestar apoio a estas 
pessoas, embora no princípio esta assistência tenha sido mais de carácter assistencial, em 
detrimento do educativo.  
 A ideia dominante era a de que se devia proteger a pessoa normal da não normal, 
sendo esta última vista como um perigo para a sociedade. Contudo, o contrário, também se 
manifestava, pois as pessoas consideravam que era pertinente proteger o deficiente da 
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sociedade, dado que este, só lhe poderia trazer influências nefastas. Separavam o deficiente, 
segregando-o, descriminando-o. 
 Com esta concepção, abriram-se escolas fora das povoações, sendo que opinavam que 
aquele ambiente lhes daria uma melhor qualidade de vida, mais saudável e alegre. Desta 
forma, a sociedade permanecia tranquila, pois segundo esta perspectiva, davam cuidados e 
protegiam o deficiente da sociedade, mas não tinham que suportar a sua presença. Esta 
situação manteve-se até meados do séculoXX. 
No séc. XIX, criam-se escolas especiais para cegos e surdos, e só depois para finais do 
século supracitado, dá-se início ao atendimento a deficientes mentais em instituições próprias 
para crianças/jovens com estas problemáticas 
 Surgem assim algumas figuras da história da Educação Especial, tais como: 
- Philippe Pinel (1745-1826), que empreendeu o tratamento médico dos atrasados mentais e 
escreveu os primeiros tratados sobre essa especialidade; 
-Itard (722-1836) que trabalhou durante seis anos no caso do selvagem de Aveyron; 
- Voisin, com a sua obra: “Aplication de la phisiologie du cerveau a l étude dês enfants qui 
necessitent une éducation spéciale”, publicada em 1830, estuda o tipo de educação necessária 
para crianças com atraso mental; 
- Seguin (1812-1840) -, dedicou-se a realizar um método para a educação das “crianças  
idiotas” que designou método fisiológico, foi o primeiro autor de Educação Especial que 
referenciou nos seus trabalhos a possibilidade de uso desses mesmo métodos no ensino 
regular. Puigdellivol (1986), no trabalho deste autor, vê o nascimento da E.E. no sentido 
moderno, ao ultrapassar o terreno puramente médico e assistencial que impregnava as 
primeiras realizações; 
- Em 1907, os irmãos Pereira, inauguram em Espanha, mais concretamente em Madrid, o 
instituto Psiquiátrico Pedagógico para atrasados mentais. 
 O desenvolvimento científico e técnico permitem dispor de métodos fiáveis de 
avaliação (Galton, Binet) e tratamento (médico, psicológico e educativo). Alguns defensores 
de uma pedagogia nova, como Montessori ou Decroly, trabalham em Educação Especial e 
sente-se a necessidade de se construir uma pedagogia terapêutica, como fazem Georges e 
Deinhart, no ano de 1861, e Heller no ano de 1904. 
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2.3 Época actual 
 Caracteriza-se pelo começo da obrigatoriedade e expansão da escolarização básica, 
verificando-se que uma grande percentagem de alunos, principalmente os que revelam 
determinadas deficiências, tem dificuldade em seguir o ritmo normal da turma, e alcançar o 
rendimento igual ao das restantes crianças da sua idade. É assim, que se aplica a divisão do 
trabalho à educação e desta forma nasce uma pedagogia diferente, uma educação especial 
institucionalizada, baseada nos níveis de capacidade intelectual e diagnosticada em termos de 
quociente intelectual. Nesta perspectiva, Binet cria um método ou instrumento para poder 
retirar da escola regular os menos capazes ou atrasados. 
 Neste período, multiplicam-se as classes especiais e as crianças são rotuladas com 
diferentes etiquetas. As escolas especiais reproduzem-se e diferenciam-se, consoante as 
crianças têm esta ou aquela deficiência: surdez, cegueira, deficiência mental, paralisia 
cerebral, espinha bífida, de personalidade, dificuldade de aprendizagem, etc. Estas 
instituições, separadas das regulares, com os seus programas próprios, técnicas e especialistas, 
constituíram e continuam a constituir um subsistema de Educação Especial, diferenciado, 
dentro do sistema educativo geral. 
 A rejeição efectuada pelas associações de pais a este tipo de escolas segregadas, 
abarca na sua legislação o conceito de “normalização” percebido como “ a possibilidade de o 
deficiente mental desenvolver um estilo de vida tão normal quanto possível”. (Bank-
Mikkelsen) 
 Desde este momento, o conceito, mencionado, alarga-se por toda a Europa e América 
do Norte. Como resultado, observa-se, no meio educativo, a substituição das práticas 
segregadoras por outras de carácter integrador. Caminha-se desta forma, para a 
desinstitucionalizaçao e procura-se integrar os deficientes, num ambiente escolar e laboral 
idêntico aos dos restantes indivíduos, considerados normais 
 Nos últimos anos, acreditou-se que, as escolas especiais, facultaram a estas crianças 
um ambiente bastante restritivo, que tem efeitos nocivos, do ponto de vista educativo, devido 
a favorecer a descriminação e a segregação. 
 O modelo de escolas especiais apresenta diversos aspectos positivos, que se devem ter 
em consideração, contudo também causa situações inoportunas. Para os autores que se 
debruçam sobre estes problemas, há mais aspectos prejudiciais que benéficos. São por isso a 
favor do ensino integrado. 
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 O estado da questão, está neste momento em que não parece possível um ambiente 
completamente natural para todos, sem mais condições, assim como, do mesmo modo, não 
são vantajosos, para todos, os ambientes segregados e excessivamente fechados. 
 As tendências actuais, em Educação Especial, fazem marcha-atrás ao tipo de educação 
institucionalizada e empenham-se numa educação integrada, onde o aluno com NEE’S, possa 
desenvolver-se num meio o menos restritivo possível, pois sabe-se que a cultura e a educação, 
não se criam somente por vias formais, mas através de intercâmbios delicados, que poderão 
ser mais ricos quanto maior for a abertura em relação ao meio, em que a criança se 
desenvolve, isto segundo a perspectiva ecológica de Bronfenbrenner. Há, também, 
argumentos que são defensores de que há um benefício mútuo, quando há convivência entre 
sujeitos com capacidades diferentes. 
 O princípio de normalização, segundo uma perspectiva pedagógica, implica o 
princípio de individualização, sendo que o processo educativo deve ir de encontro ao ritmo de 
aprendizagem, às características e necessidades de cada um. Deve, também, ter-se em conta 
que para se levar a cabo a integração escolar, ter-se-á de ter em atenção o princípio de 
sectorização de serviços, atendendo ao princípio de que os alunos com NEE’S, deverão ter o 
atendimento necessário, dentro do seu meio ambiente natural, isto é, os serviços devem 
organizar-se de modo a que cheguem onde efectivamente haja necessidade deles. 
 Nos anos 90, observam-se progressos no plano legislativo. Fixou-se a gratuitidade do 
ensino e a obrigatoriedade do cumprimento da escolaridade, para todas as crianças, mesmo 
para as que são portadoras de deficiência, ao nível da escolaridade básica. Responsabilizou-se 
a escola por todos os alunos, antevendo as respostas educativas para exclusão de uma criança 
do ensino regular: Decreto – Lei nº 35/90 e Decreto-lei nº319/91, de 23 de Agosto. 
 Seguidamente, o Despacho Conjunto nº 105/97 contextualiza os apoios educativos 
com base na colocação de um docente numa escola, onde deverá trabalhar não só com o 
aluno, mas também, com os restantes professores, a própria escola e com a turma. 
 A legislação que se segue, proveniente do ME, em geral, encontra-se assim encorpada 
por princípios integradores, acompanhando, não de forma tão clara como todos gostaríamos 
de constatar, o movimento de integração. 
 As diversas fases de Educação Especial, expostas no enquadramento histórico, 
descrevem o desenvolvimento das estruturas organizacionais para os indivíduos portadores de 
deficiência, ao longo do tempo. 
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 Em Portugal, Bairrão sintetiza essa evolução deste modo: da perspectiva assistencial e 
de protecção à educação; a iniciativa privada à pública e da segregação à integração. 
 O mesmo autor conclui: “ Embora a intervenção pública em Portugal surja 
tardiamente, de uma forma mais lenta e com muito menos recursos, corresponde à evolução 
das estruturas organizacionais que encontramos na maioria dos países do mundo ocidental”, 
Bairrão (1998). 
 Após este breve historial, ligado à Educação Especial, onde se abordou  muito de leve 
a integração, passaremos de seguida, a debruçarmo-nos um pouco sobre o enquadramento 
legislativo. 
 
3. Enquadramento Legislativo 
 A legislação para que se verifique o princípio da integração e inclusão, deverá 
reconhecer o princípio da igualdade de oportunidades para as crianças, jovens e adultos com 
deficiência na educação primária, secundária e terciária, sempre que possível em contextos 
integradores.  
 As práticas educativas infalíveis, pela investigação efectuada, não podem ser sujeitas 
por lei, no entanto os motores decisivos desta eficiência, resultam da qualidade profissional e 
pessoal dos docentes, bem como do seu empenho em prestar os melhores serviços e em 
educar os alunos, porém não devendo desconsiderar o quadro legal que define a politica 
educativa, a organização do sistema educativo, o currículo e a gestão dos recursos e também 
funcionamento dos estabelecimentos de ensino. 
 A partir de 1976, até ao momento, foi criado um conjunto de medidas, tendo em conta 
a integração de indivíduos com deficiências, nas escolas regulares.  
 Em 1991, a legislação ao evoluir para o modelo pedagógico, facultou a possibilidade 
das escolas receberem qualquer tipo de alunos (DL319/91). Contudo, é fundamental 
referenciar o novo diploma normativo ultimamente publicado, o Despacho 105/97 que tem 
por base a reformulação dos termos e das práticas dos serviços de apoio, tendo por base as 
recentes perspectivas advogadas na Declaração de Salamanca -  em que todas as crianças têm 
lugar na escola e esta deve adaptar-se à população escolar e à sua diversidade e não o 
contrário. Deste modo, é o currículo que se deve adaptar às necessidades e particularidades 
dos alunos e, do mesmo modo, é a escola que proporcionará oportunidades curriculares de 
modo a corresponder às crianças com capacidades e interesses diferentes. Portanto, como já 
foi mencionado ao longo desta fundamentação teórica, o currículo deve ser flexível. 
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 Estes princípios supracitados regulam os “Apoios Educativos” e as Equipas de 
Coordenação. O Despacho nº 7520/98, de 6 de Maio, informa-nos que se deve construir uma 
escola democrática e de qualidade, que seja capaz de garantir o direito à igualdade de 
oportunidades no acesso e sucesso escolares, implicando que o sistema educativo estabeleça 
os mecanismos de resposta à heterogeneidade cultural, linguística e social que caracteriza a 
comunidade escolar na nossa sociedade. 
  O Decreto-Lei nº3/2008 vem enquadrar as respostas educativas a desenvolver no 
âmbito da adequação do processo educativo às necessidades educativas especiais dos alunos 
com limitações significativas ao nível da actividade e participação, num ou vários domínios 
da vida, decorrentes de alterações funcionais e estruturais de carácter permanente e das quais 
resultam dificuldades continuadas ao nível da comunicação, da aprendizagem, da autonomia, 
do relacionamento interpessoal e da participação social. 
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Capítulo 2
23 
 
2.As Criança com NEE’S e a Inclusão
 
2.1.1.Trabalho a desenvolver em crianças com NEE 
 
Uma primeira recolha de informação permitirá uma intervenção educativa com o fim 
de minimizar, ou até suprimir, os problemas das crianças com Necessidades Educativas 
Especiais (NEE). 
 Esta intervenção deverá basear-se na informação recolhida por todos os 
intervenientes: professores e outros profissionais como, professores de educação especial, 
médicos, psicólogos, terapeutas, ou pais. 
Todo este processo deverá desenvolver-se em estreita colaboração entre todos estes 
intervenientes, e, como é referido por Correia (1997), “Caso os problemas do aluno subsistam, 
deve proceder-se a uma avaliação compreensiva. Esta observação deve ter por base a 
determinação do funcionamento global do aluno, com o objectivo de se identificarem as suas 
áreas fortes e as suas necessidades essenciais, quer na escola, quer em quaisquer ambientes 
em que ele interaja. Esta avaliação, que deve ser sempre efectuada por uma equipa 
multidisciplinar, terá o fim de verificar se o aluno obedece a um conjunto de critérios, tidos 
como base, para se tomar uma decisão”. 
É que o aluno só deverá ser considerado com Dificuldades de Aprendizagem se o seu 
funcionamento intelectual estiver na média, ou acima dela se existir uma discrepância 
significativa entre o seu potencial estimado e a sua realização escolar actual, e se o seu 
insucesso escolar foi devido a problemas numa ou mais das seguintes áreas: fala, leitura, 
escrita, matemática e raciocínio. É de notar, ainda, que problemas de ajustamento social são 
também comuns em indivíduos com D.A. 
Servirá esta avaliação também para determinar o tipo de serviços de educação especial 
que serão necessários para maximizar o potencial do aluno. 
Da equipa multidisciplinar, responsável para a avaliação destas crianças deverão fazer 
parte: professor do aluno, professor do ensino especial, psicólogo, ou outro profissional, 
julgado necessário. Deverão ter-se também em conta todos os elementos necessários para a 
satisfação das necessidades educativas das crianças. 
Só um procedimento deste tipo, (e quanto mais precocemente aplicado melhor), aliado 
a uma intervenção adequada, poderá prever ou então reduzir, o insucesso escolar e social do 
aluno. 
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Se não estiverem presentes estes requisitos, o aluno com dificuldades de aprendizagem 
experimentará, com certeza um insucesso acentuado, e, muitas vezes prolongado, o que 
poderá levar, como já foi referido, ao abandono escolar, à delinquência e/ou à 
toxicodependência. 
Quando um aluno não está a progredir de acordo com os objectivos traçados no plano 
curricular do ano que frequenta, o professor não pode cruzar os braços perante tal problema. 
A frustração e as consequências de se viver com dificuldades de aprendizagem podem 
ser devastadoras, se o aluno presente que é incompreendido por todos os que o rodeiam. 
 
2.1.2. Requisitos para aprendizagem de Crianças com N.E.E. 
 
 Desde há muito tempo que a Pedagogia e a Psicologia se têm preocupado em saber 
como uma criança aprende. Especialmente, como ela adquire a palavra falada, lida e escrita. 
A história da Educação Especial revela que é frequente, através do estudo do “anormal” – 
deficiente mental, surdo, emocionalmente perturbado…-, vislumbraram-se novos 
esclarecimentos sobre o problema, ainda não completamente compreendido, de como 
qualquer criança consegue aprender. 
 Tem surgido um novo tipo de criança deficiente. Essa criança já existia no passado, 
mas só quando técnicos aperfeiçoados para a determinação do sucesso na aprendizagem se 
tornarem disponíveis, é que foi possível diferencia-la daquelas que aprendem normalmente, e 
identifica-las com segurança e precisão. 
  As crianças só aprendem normalmente quando estão presentes certas integridades 
básicas, e quando são oferecidas oportunidades adequadas para a aprendizagem. Uma criança 
carente, à qual não tenham sido dadas oportunidades, terá deficiências em vários tipos de 
aprendizagem, mesmo se tiver potencialidades excelentes. 
 Ao analisarem-se as dificuldades de aprendizagem. é essencial que se considerem e se 
avaliem as oportunidades que a criança teve. 
 Antigamente, acreditava-se que uma criança aprenderia sem dificuldades, se tivesse 
visão e audição adequadas, e estivesse na posse de todas as suas capacidades mentais. Mais 
tarde, foram reconhecidos o autismo infantil, a esquizofrenia infantil, a surdez psicogénica, o 
mutismo emocional e as deficiências psicogenéticas de leitura. Tornou-se, então, necessário, 
uma reconsideração dos processos de aprendizagem e, como resultado, a necessidade de as 
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Dificuldades de Aprendizagem serem avaliadas em termos de um possível envolvimento 
psicogenético. 
 Outro requisito para que haja uma aprendizagem normal, é o de que o Sistema 
Nervoso Periférico esteja intacto. A criança aprende, ao receber informações, através dos seus 
sentidos, através dos seus sistemas receptores. 
 O terceiro requisito para que se possa aprender normalmente, é o da integridade do 
Sistema Nervoso Central. Muitas crianças têm Dificuldades de Aprendizagem, porque 
carecem desta integridade. Podem ocorrer muitos tipos de distúrbios na aprendizagem e no 
ajustamento, de modo que encontrar termos que reflictam apropriada e adequadamente esses 
movimentos é um processo complicado. 
 Uma série de disciplinas compartilham a tarefa de diagnóstico e classificação 
apropriada, e cada uma delas, faz questão de que a sua contribuição se reflicta na terminologia 
utilizada. Nunca tantas disciplinas cooperaram na tentativa de, apropriadamente, diagnosticar, 
tratar e educar um determinado grupo de crianças. 
  Eventualmente, a solução pode ser a de que uma das especialidades – educação, 
psicologia, medicina – adopte a sua própria terminologia. Como refere Correia (1999), 
“Mesmo uma análise menos profunda da literatura sobre Dificuldades de Aprendizagem, 
revela uma ampla discordância entre os autores, quanto à etiologia do problema”. Diz também 
Fonseca (1999) que “na maioria dos casos a causa das dificuldades de aprendizagem. na 
criança permanece um mistério”. 
 Contudo, a origem das Dificuldades de Aprendizagem poderá encontrar-se, 
presentemente, no Sistema Nervoso Central do indivíduo, podendo contribuir para este facto, 
um conjunto diversificado de factores. 
 Um primeiro factor, será hereditariedade (fundamento genético) que, como afirma 
Johson (1998), parece ligar as dificuldades de aprendizagem à família. 
 Existe ainda um conjunto de factores (pré ou perinatais) que podem vir a causar 
Dificuldades de Aprendizagem. 
 Podemos destacar os excessos de radiação, o uso de álcool, as drogas durante a 
gravidez, as insuficiências planetárias, a incompatibilidade Rh com a mãe, (quando não é 
tratada), o parto complicado ou prolongado, as hemorragias intracranianos durante o 
nascimento, ou a privação de oxigénio (anoxia). 
 No que diz respeito aos factores pós-natais que possam causar Dificuldades de 
Aprendizagem, estão normalmente associados a traumatismos cranianos, a tumores e 
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derrames cerebrais, a mal-nutrição, a substâncias tóxicas, (por exemplo o chumbo), a 
negligência e abuso físico. 
 Em resumo, o grande número de potenciais causas de dificuldades de aprendizagem 
não deve ser interpretado como principal condição para que toda a criança com dificuldades 
de aprendizagem esteja presa a determinada etiologia. 
 Como já foi referido, as causas de dificuldades de apredizagem, continuam a manter-
se desconhecidas, em grande parte dos casos. 
 
2.1.3. A relação pedagógica em crianças com NEE 
 
Como é referido por Correia (1983), “a identificação da Dificuldade de 
Aprendizagem, deverá ser feita o mais precocemente possível, de modo a contribuir para uma 
observação mais cuidada dos comportamentos da criança”. 
Assim, professores, educadores e pais, principalmente, deverão ter em conta e estar 
atentos a um conjunto de sinais que a criança manifesta, quer de forma contínua, quer 
frequentemente, já que existem indicadores que, por si só, as identifiquem. Existe, entretanto, 
listas de verificação, onde está agrupado um conjunto de sinais, que poderão ser indicadores 
de Dificuldades de Aprendizagem. 
Até há relativamente poucos anos, as crianças que apresentavam problemas de 
aprendizagem e de ajustamento eram classificadas como sendo mentalmente retardadas, 
sensorialmente deficientes, emocionalmente perturbadas, ou como tendo distúrbios motores. 
Os especialistas dessa área consciencializaram-se, gradativamente, de que havia crianças que 
eram incapazes de aprender e compreender, falar, ler, escrever, dizer as horas, calcular, 
distinguir entre direita e esquerda, ou relacionar-se bem com os outros, e ainda assim não 
eram retardadas mentais, não apresentavam deficiências sensoriais; não apresentavam 
distúrbios emocionais e não possuíam problemas de deficiência motora. 
Devido à necessidade de se encontrar uma denominação nova, mais apropriada e 
significativa para essas crianças, contando, para isso, com a cooperação dum conjunto de 
serviços que, interagindo, entre si, poderão amenizar um pouco as frustrações sentidas pelos 
alunos com Dificuldades de Aprendizagem (Correia, e Martins 1999). 
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2.1.4.Trabalho a desenvolver em crianças com NEE 
Uma primeira recolha de informação permitirá uma intervenção educativa com o fim 
de minimizar, ou até suprimir, os problemas das crianças com Necessidades Educativas 
Especiais (NEE). 
 Esta intervenção deverá basear-se na informação recolhida por todos os 
intervenientes: professores e outros profissionais como, professores de educação especial, 
médicos, psicólogos, terapeutas, ou pais. 
Todo este processo deverá desenvolver-se em estreita colaboração entre todos estes 
intervenientes, e, como é referido por Correia (1997), “Caso os problemas do aluno subsistam, 
deve proceder-se a uma avaliação compreensiva. Esta observação deve ter por base a 
determinação do funcionamento global do aluno, com o objectivo de se identificarem as suas 
áreas fortes e as suas necessidades essenciais, quer na escola, quer em quaisquer ambientes 
em que ele interaja. Esta avaliação, que deve ser sempre efectuada por uma equipa 
multidisciplinar, terá o fim de verificar se o aluno obedece a um conjunto de critérios, tidos 
como base, para se tomar uma decisão”. 
É que o aluno só deverá ser considerado com Dificuldades de Aprendizagem se o seu 
funcionamento intelectual estiver na média, ou acima dela se existir uma discrepância 
significativa entre o seu potencial estimado e a sua realização escolar actual, e se o seu 
insucesso escolar foi devido a problemas numa ou mais das seguintes áreas: fala, leitura, 
escrita, matemática e raciocínio. É de notar, ainda, que problemas de ajustamento social são 
também comuns em indivíduos com D.A. 
Servirá esta avaliação também para determinar o tipo de serviços de educação especial 
que serão necessários para maximizar o potencial do aluno. 
Da equipa multidisciplinar, responsável para a avaliação destas crianças deverão fazer 
parte: professor do aluno, professor do ensino especial, psicólogo, ou outro profissional, 
julgado necessário. Deverão ter-se também em conta todos os elementos necessários para a 
satisfação das necessidades educativas das crianças. 
Só um procedimento deste tipo, (e quanto mais precocemente aplicado melhor), aliado 
a uma intervenção adequada, poderá prever ou então reduzir, o insucesso escolar e social do 
aluno. 
Se não estiverem presentes estes requisitos, o aluno com dificuldades de aprendizagem 
experimentará, com certeza um insucesso acentuado, e, muitas vezes prolongado, o que 
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poderá levar, como já foi referido, ao abandono escolar, à delinquência e/ou à 
toxicodependência. 
Quando um aluno não está a progredir de acordo com os objectivos traçados no plano 
curricular do ano que frequenta, o professor não pode cruzar os braços perante tal problema. 
A frustração e as consequências de se viver com dificuldades de aprendizagem podem 
ser devastadoras, se o aluno presente que é incompreendido por todos os que o rodeiam. 
 
2.2.A Escola Inclusiva 
Poderemos conceituar a inclusão como sendo a “inserção do aluno com NEE na classe 
regular onde, sempre que possível, deve receber todos os serviços educativos adequados, 
contando-se para esse fim, com um apoio apropriado (de outros profissionais, de pais…) às 
suas características e necessidades” (Correia, 1997). 
 Sailor (1991 citado por Turnbull, Shank e Leal, 1995), considera que a inclusão, 
apresenta uma base conceptual constituída por seis componentes, cuja compreensão é 
necessária: 
1. Todos os alunos devem ser educados nas escolas das suas residências. A 
frequência da escola da zona de residência beneficia a criança com NEE, 
porque promove a sua inclusão social nas actividades da comunidade, permite-
lhe conviver e pertencer a um grupo e estudo e desenvolver amizades; 
2. A percentagem de alunos com NEE em cada escola/classe deve ser 
representativa da sua prevalência. Desta forma, as responsabilidades são 
distribuídas por todos os professores, aumentando a oportunidade de todos os 
alunos interagirem entre si; 
3. As escolas devem reger-se pelo princípio da “rejeição zero”. Nenhum aluno 
deve ser excluído da escola com base na natureza ou severidade da sua 
problemática; 
4. Os alunos com NEE devem ser educados na escola regular, em ambientes 
apropriados à sua idade e nível de ensino. Esta componente tem gerado 
bastante controvérsia, especialmente porque continua a não existir um 
consenso acerca da eliminação do continuum de serviços educativos, acerca da 
quantidade de tempo que os alunos com NEE devem passar na classe regular e 
acerca do significado da do à expressão “todos os alunos”, para fins de 
colocação na da classe regular; 
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5. O ensino cooperativo e a tutória de pares são métodos de ensino preferenciais. 
Estes tipos de ensino proporcionam uma grade diversidade de oportunidades de 
aprendizagem para todos os alunos, incluindo aqueles que apresentam NEE; 
6. Os apoios dados pelos serviços de educação especial não são exclusividade dos 
alunos com NEE. Podem ser utilizados para beneficiar os alunos e professores 
da escola. 
O conceito de Escola Inclusiva, enquadra-se segundo Jesus (1998, cit. Jesus 2000, p.5) 
na “perspectiva de escola aberta a todos sendo factor de integração e inclusão dos alunos, 
inclusivamente sociocultural, e de professores que devem possuir competências que 
ultrapassem o mero domínio do conhecimento da sua área a transmitir aos alunos”. 
 A Escola Inclusiva preconiza que os alunos com NEE sejam integrados em turmas do 
ensino regular, participando em todas as actividades que a escola desenvolva “procurando 
esbater as diferenças, aceitá-las e respeitá-las (…)”, tal como refere Jesus (2000, p.6). 
 Birch (1974) define a integração escolar como um processo que pretende unificar a 
educação regular e a educação com o objectivo de oferecer um conjunto de serviços a todas as 
crianças, com base nas suas necessidades de aprendizagem 
 Kaufman (cit. por Sanz del Rio, 1985) define a integração tendo como marco 
educativo o mainstriming, como “referida à integração temporal, instrutiva e social de um 
grupo relacionado de crianças diferentes com os seus companheiros normais, baseada numa 
planificação educativa e num processo programador evolutivo e individualmente 
determinado. Esta integração requererá uma distribuição de responsabilidade entre o pessoal 
educativo regular e especializado e o pessoal administrativo e auxiliar”. 
 A inclusão de crianças em idade pré-escolar tem sido defendida com base num 
conjunto de argumentos éticos e pragmáticos (Bailey, 1995). No plano pragmático, os 
resultados da inclusão, tanto ao nível do desenvolvimento, são considerados como desejados e 
apropriados. A inclusão de crianças com NEE em idades pré-escolares, em contextos naturais, 
pressupõe um estatuto social idêntico ao das crianças com um desenvolvimento típico (Allen 
e Schwartz, 1996). A inclusão promove a consciencialização e a sensibilização dos membros 
de uma determinada comunidade porque permite uma maior visibilidade das crianças com 
NEE. Assim, a comunidade percepciona essas crianças como parte de um todo, aceitando-as, 
progressivamente, como tal, neste âmbito, os resultados da investigação apontam claramente 
para os benefícios da inclusão quer para as crianças com NEE, quer para as crianças sem NEE 
(Guralnick, 2001, Odom, 2000).  
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 Esses benefícios que se traduzem por ganhos em termos sociais e comportamentais, 
têm sido demonstrados na investigação realizada há uma década por autores como Guralnick 
(1984, 1986, 1990), Odom e McEvoy (1988), Strain (1983, 1984, 1990), Buysse e Bailey 
(1993), referiam que a maioria deles demonstram ganhos significativos, nos domínios da 
socialização e de comportamentos, para as crianças com NEE colocadas em ambientes 
inclusivos. 
 
2.2.1. Da Exclusão à Segregação 
 
Em consequência das duas guerras mundiais, surge um assustador número de 
estropiados, mutilados e perturbados mentais. As sociedades em que os incluem, foram 
obrigadas a olhar este problema com mais cuidado e, confortando-se com a necessidade de 
assumir as suas responsabilidades, empenharam-se numa busca de respostas possíveis. 
 Assistiu-se a uma fase de grande empenhamento e esperança, espelhados num 
renascimento humanista, cada vez mais evidente, atingindo o apogeu nos anos sessenta. 
 Na segunda metade do século XX, dá-se um movimento de direitos civis, 
influenciados pelas grandes transformações sociais e de mentalidade, que deu origem às 
disposições de igualdade de oportunidades educativas para crianças com NEE, nas classes 
regulares. 
 À medida que os conceitos de igualdade, liberdade e justiça se expandem, as crianças 
e suas famílias evoluem de uma situação de passividade para uma outra de maior 
empenhamento na resolução dos problemas concretos. Muitos pais expressam um progressivo 
descontentamento com os procedimentos das escolas vigentes, que conduzem à segregação 
dos seus filhos ou à inexistência de programas educativos próprios: “um processo 
dolorosamente lento de integração e participações das crianças com deficiências e suas 
famílias” (Cremins, 1983). 
 A Educação Especial, passa assim, neste século por grandes reformulações, como 
resultado das enormes convulsões sociais, de uma revisão gradual da teoria educativa e de 
uma série de decisões legais históricas, que assentam num pressuposto simples a escola está à 
disposição de todas as crianças com igualdades de condições, e é obrigação de comunidade 
proporcionar-lhes um programa público e gratuito de educação adequado às suas 
necessidades. 
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 Nos Estados Unidos, o “caso Brown” que, em 1954, desafiou a prática vigente da 
escola segregadora de acordo com a raça, (“a segregação equivale a uma cidadania de 
segunda classe”, - deliberação do tribunal), representou uma forte influência sobre toda a 
legislação posterior. Também nos Estados Unidos, uma acção interposta contra o Estado, em 
1972, pelos pais de 13 crianças deficientes mentais, pôs em causa uma lei estatal, que negava 
a educação em escolas públicas a crianças “incapazes de as frequentar”. 
 Argumentavam estes, pais que os seus filhos, embora possuíssem défices intelectuais, 
não eram ineducáveis, nem podiam ser objecto de exclusão dos programas da escola pública. 
O tribunal deu razão a estes pais, considerando estas crianças deficientes como fazendo parte 
de um grupo minoritário, objecto de uma história de discriminação e de tratamento não 
igualitário, tendo decidido a seu favor. Decidiu, também, que o termo “handicapped” deveria 
incluir todas as “incapacidades” físicas, mentais e emocionais assim como a deficiência 
mental. 
 Uma outra decisão muito importante, é o representado pelo “caso Goss” (1975), em 
que o Supremo Tribunal deliberou que a suspensão ou exclusão de qualquer aluno da escola 
regular deve ser evitada e questionada por directores e professores, a não ser que, 
devidamente justificada e, mesmo assim, o procedimento deve respeitar os direitos dos pais e 
do aluno. Também em 1988, o Supremo Tribunal deliberou que os alunos com NEE não 
podem ser expulsos por mau comportamento, desde que esse comportamento seja uma 
manifestação da sua problemática. 
 Portugal não tem uma tradição judiciária nesta memória, o que, por vezes, faz ainda 
sustentar situações de grande injustiça e de desrespeito pelos direitos dos pais dos alunos com 
NEE. 
 
2.2.2.Conceito de integração 
 
Nos dias de hoje assiste-se a um aumento significativo de debates e reflexões sobre o direito à 
integração do deficiente. Surgem, de forma contínua, sinais de mudança de atitudes face a esta 
problemática. No entanto, a existência de referências negativas muito marcantes, por parte destas 
crianças, sobre o ensino regular, e a necessidade de dar continuidade ao currículo anteriormente 
desenvolvido, levou à adopção de uma politica integrativa, adequada à população e levada a cabo de 
forma atenta e progressiva. 
 Do inicio da integração a uma realidade efectiva: 
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Em 1959, na Dinamarca, as Associações de Pais rejeitam as escolas segregadas. 
A Dinamarca dá apoio administrativo e inclui na legislação o conceito de “normalização” – 
possibilidade do aluno com NEE desenvolver um tipo de vida o mais normal quanto possível. Este 
conceito alarga-se à Europa e América do Norte. 
No Canada (1972), publica-se o 1º livro sobre o princípio da “normalização”. 
A Public Law 94-142 (1975) é aprovada em Congresso nos Estados Unidos da América, 
marco significativo para a integração de crianças com NEE – “direito de as crianças e jovens com 
NEE de serem educadas no meio menos restritivo possível e a obrigatoriedade da escola as aceitar no 
seu meio”. 
Outro marco importante - Ano Internacional do Deficiente (1980), subordinado ao tema “Total 
Participação e Igualdade”. 
Existem vários documentos que visam a sensibilização e fomento da integração, tais como: 
• Declaração Universal dos Direitos Humanos; 
• Declaração dos Direitos da Criança; 
• Declaração dos Direitos do Deficiente Mental; 
• Declaração Mundial sobre Educação para todos (Declaração de Salamanca). 
Estudos, resoluções e recomendações de organizações, como: 
• Organização Mundial de Saúde (OMS); 
• Organização das Comunidades para o desenvolvimento Económico (OCDE); 
• Organização Educacional Cientifica e Cultural das Nações Unidas (UNESCO); 
Europa actual: 
• Preocupação constante no respeito à educação especial, com vista ao cumprimento da 
escolaridade básica obrigatória e adaptação de processos educativos às necessidades 
das crianças com deficiência; 
• Dinamarca como pioneira de uma politica de integração, através da “Reforma da 
Escolaridade Básica”. Rege-se por quatro princípios orientadores: 
o Proximidade; 
o Interferência mínima; 
o Eficácia; 
o Integração em constante desenvolvimento. 
Década de oitenta: 
A integração ganha consistência, embora existam alguns países relutantes com o ensino 
paralelo. 
Segundo Teresa Gaspar (1995), a nível europeu, existem essencialmente duas tendências 
principais, no conjunto de práticas educativas para crianças deficientes. 
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1º Processo de mudança da escola regular, de forma que possa atender às necessidades 
individuais do conjunto dos seus alunos (Dinamarca, Reino Unido, Itália, Grécia, Espanha e Portugal). 
2º Processo extrínseco à escola em que o aluno deficiente terá que se aproximar da 
“normalização” para se integrar (França, Bélgica e Luxemburgo). 
Identifica-se ainda uma 3ª tendência, resultante da compatibilização das duas anteriores 
(Alemanha, Irlanda e Holanda). 
As mudanças que devem ocorrer no sentido da plena integração/inclusão não se verificam sem 
“a existência de uma rede adequada de apoios que assegure as medidas e recursos decorrentes das 
necessidades dos alunos e das respectivas famílias, bem como as necessidades dos professores e da 
escola em geral” (Bairrão, 1998, p.125). 
 
2.2.3. Da Escola Integrada à Escola Inclusiva 
O termo integração, na perspectiva de Correia (1997), tem a sua origem no conceito de 
“normalização” –e aproxima-se muito do conceito de “meio menos restrito possível” que se 
usa, em sentido lato, para referir a prática de integrar, física, social e pedagogicamente –na 
máxima medida do possível, a criança com NEE na escola regular. 
Numa perspectiva de integração, ao falar de “normalização”, Bautista (1997, cit. Benjt 
Nirje s/d) dando importância ao ritmo e costumes normais da vida humana durante o dia, a 
semana, e ao longo do ano. Neste âmbito, integração, significará ter a possibilidade de fazer 
escolhas, de ter anseios e desejos respeitados e considerados; significa ter a possibilidade de 
viver numa casa normal, num bairro normal, viver em condições de vida normais e com 
direitos a ter um nível económico também normal. 
Bautista (1997) conclui dizendo que normaliza na perspectiva de integração, não 
significa pretender converter em normal uma pessoa diferente, mas aceitá-la, tal como é, com 
as suas limitações, reconhecendo-lhe o mesmo direito que os outros, oferecendo-lhe os 
serviços pertinentes para que possa desenvolver ao máximo as suas possibilidades, e viver 
uma vida tão normal quanto possível. 
Ainda dentro da perspectiva de Correia (1997), integração é definida como a 
colocação da criança com NEE num ambiente o mais normal possível, de acordo com as suas 
características, com o fim de vir a receber uma educação apropriada, fornecendo-lhe, assim, o 
poio educativo imprescindível à supressão do seu problema. 
 Por outras palavras, a integração é um acto de justiça e um direito constitucional, que 
assiste todas as pessoas diferentes, no sentido de compartilhar uma experiência de vida em 
comum, não segregada e não discriminada. Entretanto, a integração pressupõe, assim, a 
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melhor utilização dos aspectos mais favoráveis do meio, quer escolar, quer fora dele, para o 
desenvolvimento total da sua personalidade. 
 
2.2.4. Integração na escola 
 No âmbito escolar, o conceito de educação integrada relaciona-se com a noção de 
escola como espaço educativo aberto, diversificado e individualizado, em que cada criança 
pode encontrar respostas à sua individualidade, à sua diferença. 
Na perspectiva de Correia (1997), integração na escola significa que “o professor 
regular deve utilizar estratégias e desenvolver actividades de ensino individualizado, junto de 
cada criança com NEE, manter um programa eficaz para o resto do grupo e colaborar na 
integração escolar dos mesmos”. 
No entender de Bautista (1997), a integração supõe: 
a) Colocação e acolhimento das crianças com NEE na escola regular; 
b) Transferência ou passagem das crianças com NEE do centro de ensino especial 
para escolas regulares numa determinada modalidade de integração; 
c) Incorporar pouco a pouco na classe regular crianças que estão a tempo inteiro 
numa unidade de educação especial; 
d) A continuidade na classe regular das crianças com NEE. 
Segundo Renau (1984), “deve haver redução da proporção professor/alunos por sala. 
As classes muito numerosas não favorecem a integração porque: 
a) Dificultam o aparecimento e manutenção da sentimento de pertença a um 
grupo e a formação de vínculos dentro deste, 
b) A actitude do professor em grupos muito numerosos tende a exigir 
comportamentos facilmente controláveis e, como tal homogéneos”. 
Em conclusão, Bautista (1997), finaliza com a seguinte premissa: 
“Integração não é uma mera colocação física da criança num ambiente não restritivo; 
significa uma participação efectiva das tarefas escolares que proporcionem à criança a 
educação diferenciada de que necessita, com apoio nas atitudes e meios pertinentes para cada 
caso”. 
2.2.5. Integração na sociedade 
Mead, (1987, cit. por Vieira, 1996), mostra que “é chegada à altura de substituirmos os 
valores meramente economicistas do êxito individual e do rendimento competitivo no 
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trabalho, pelos valores de cooperação, da entreajuda, da solidariedade e do calor da 
efectividade”. 
Segundo a análise de Bautista (1997), a integração na sociedade de crianças com NEE, 
não deve ser vista como a eliminação das diferenças, mas, sim, a aceitação da sua existência 
como diferentes, dentro de um contexto social que possa oferecer a cada um dos membros as 
melhores condições para o desenvolvimento máximo das suas capacidades, pondo ao seu 
alcance os mesmos benefícios e oportunidades de vida normal. 
Concluindo, sobre o conceito de integração: 
Na perspectiva de A Van Gennep, (1963) e segundo o prefácio de Vieira (1996), a 
integração processa-se em três formas: 
a) Integração física –“é viver no meio das outras pessoas, isto é, as crianças com 
deficiências ficam a viver em casa, quando adultos, vão naturalmente, viver 
numa habitação com todos os outros, sozinhos ou em grupos, reduzidos”; 
b) Integração funcional –“esta vai mais longe e com isto pretende-se dizer que as 
pessoas deficientes podem, tal como as outras, desfrutar daquilo que a sua 
comunidade tem para oferecer às pessoas que nela vivem”; 
c) Integração social –“as pessoas tornam-se aceites como membros válidos da 
sociedade. Não só devem ser tolerados, mas também respeitadas como 
vizinhos, como colegas de trabalho, como frequentadores de locais de lazer, 
como clientes de um restaurante ou de um cinema”; 
Obviamente, estas três formas de integração não podem ser realizadas por si só, já que 
as pessoas com NEE, e em especial as deficientes, necessitam de apoio especial para que a 
sua integração seja uma realidade concreta. 
2.3. Modalidades de Integração 
A integração escolar é um processo difícil e complexo, dependente de muitos factores 
que se relacionam com a própria criança, a escola e a família, tais como: 
a) Tipo de grau de deficiência do aluno; 
b) Circunstancias familiares do aluno; 
c) Suas possibilidades; 
d) Recursos humanos e materiais; 
e) Serviços; 
f) Meios de acesso. 
(Estes três últimos itens estão relacionados com o meio escolar) 
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O 1º passo para a realização de experiências integradoras foi dado com a inclusão do 
conceito de normalização na legislação dinamarquesa, por pressão das associações de pais, 
em 1959, como já foi referido. 
Em 1962, M. Reynolds propõe um sistema de serviços educativos, destinado a facilitar 
a colocação dos alunos com deficiência em diferentes situações de educação especial, 
atendendo às suas necessidades individuais. 
Segundo este autor: 
a) Não é necessário que o apoio especializado se faça em centros específicos; 
b) Este apoio pode situar-se em lugares intermédios, conforme o caso o exigir, 
entre o centro especial e a escola regular; 
c) É importante o estabelecimento de uma relação entre ambos. 
Existem, pois, diferentes situações ou modalidades de integração. 
Uma vez que, nem sempre é possível integrar um aluno na classe regular duma escola 
regular – nível óptimo – é necessário recorrer a outras modalidades de integração. 
Contudo, a tendência crescente para a integração dos alunos deficientes no sistema 
regular de ensino será enfatizado na declaração mundial sobre a Educação para todos, 9 de 
Março de 1990, assim como na Resolução adoptada a 31 do mesmo mês pelos ministros dos 
países da comunidade Económica Europeia (então assim denominada), visando a 
intensificação das medidas já tomadas nesse sentido. 
De salientar também, que estes princípios estão na base do Decreto-Lei nº 319/91. 
A Declaração de Salamanca, em Junho de 1994, admite o atendimento de crianças em 
classes ou escolas especiais, sempre a título excepcional. No entanto, lança um desafio à 
escola regular, no sentido de esta: 
“… Ser capaz de desenvolver uma pedagogia centrada na criança, susceptível de 
educar com sucesso todas as crianças, incluindo as que apresentam graves incapacidades». 
Esta pedagogia «… pode ajudar a evitar o desrespeito de recursos e a destruição de 
esperanças, o que muitas vezes acontece como consequências do baixo nível de ensino e da 
mentalidade – “uma medida que serve para todos” – relativa à educação”. 
(Declaração de Salamanca, 1994, Introdução, pontos 3 e 4). 
Devemos estar conscientes que: 
“O objectivo educacional de qualquer um dos níveis (da cascata de serviços) é sempre 
o de preparar a criança para o nível imediatamente acima, ou seja, nenhum nível é 
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considerado colocação permanente. Nesta perspectiva, a condição da problemática da criança 
é menos estanque e de passagem temporária” (Correia, 1997, p.66). 
Neste sentido, é imprescindível que se proceda a uma reavaliação periódica dos 
objectivos e resultados alcançados, permitindo, assim, e dada a flexibilidade dos serviços, que 
a movimentação da criança de um nível para o outro, se concretiza. 
 
2.3.1. Princípios de integração apropriada 
Segundo Forness (1979, cit. por Zigler e Hodapp, 1986), a criança deve ser integrada: 
• Se é nova, e o problema foi identificado bastante cedo no ano escolar; 
• Se o problema é leve, e não é facilmente aparente fora do contexto escolar; 
• Se o problema se limita a uma área de funcionamento; 
• Se a remediação do problema não requer equipamentos ou materiais 
complicados; 
• Se a criança parece ter amigos ou capacidade de desenvolver amizades 
apoiantes com crianças normais; 
• Se a classe regular tem menos de 25 ou 30 crianças; 
• Se a família parece estar disposta a ser capaz de lidar com o problema. 
 A integração deve ser considerada com cautela: 
• Se a criança é mais velha e o problema contínua sem melhorias durante algum 
tempo na classe regular; 
• Se o problema é severo e penetra noutras áreas da vida da criança; 
• Se o problema é múltiplo (atraso ligeiro e problema de comportamento); 
• Se a condição requer equipamentos remediativos ou métodos de ensino 
complicados; 
• Se a criança tem tido dificuldades no desenvolvimento de amizades com 
crianças sem deficiência; 
• Se o professor parece ter indisposição ou flagrante falta de habilidade, para 
continuar a trabalhar com a criança; 
• Se a família parece ter falta de bases para se relacionar com o problema (S.R. 
Forness, 1979, cit. por Zigler e Hodapp, 1986). 
Segundo V. Fonseca (1989), a integração so se considerar efectivamente, se arrastar 
consigo uma profunda mudança do sistema de ensino, ou seja: 
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• Alterar o sistema de encaminhamento, gestão curricular, estratégias de 
instrução, as práticas dos profissionais intervenientes e o apoio sócio-
podagógico; 
• Fomentar programas de prevenção, intervenção e redução, bem como de 
formação; 
• Alterar sistemas de diagnósticos, de intervenção precoce, de prescrição, etc. 
• Reforçar os programas de sucesso e individualização do ensino. 
 
2.3.2. As Escolas Inclusivas à luz da legislação 
Os princípios relativos ao atendimento de alunos com NEE, estabelecidos na legislação 
portuguesa, podem resumir-se ao seguinte: 
• Direito à educação, sempre que possível, nas estruturas regulares de ensino, no meio 
menos restritivo possível (Lei das Bases do Sistema Educativo, nº 46/86 e Lei de 
Bases de Prevenção, Reabilitação e Integração das Pessoas com Deficiência, nº 9/89); 
• Direito à educação básica gratuita (D.L. 35/90); 
• Direito a frequentar os estabelecimentos de ensino regular, dispondo dum “regime 
educativo especial”, ou seja, de: currículos adaptados ou alternativos; avaliação 
realizada por equipas multidisciplinares; planos educativos individualizados; apoio 
educativo; equipamento e materiais especiais, medidas administrativas especificas; 
avaliação adaptada (D.L. 319/91). 
Estas medidas caracterizam a fase da “perspectiva centrada na criança” e destinam-se a 
garantir que os alunos com NEE sejam avaliados, integrados nas escolas regulares e aí atendidos com 
o recurso a professores especializados e a técnicos (psicólogos, terapeutas…). Porem, a situação 
educativa actual destes alunos, é possível concluir que muitas dessas medidas nunca foram postas em 
prática. 
Em Portugal, os programas de integração, na maior parte das escolas, enfermam da ausência 
de alguns recursos, uma vez que é necessário que as mesmas possam contar com um numero 
diversificado de serviços, que se inter-relacionam e cuja actuação é independente. 
Apesar destas condições adversas, os programas de intervenção expandiram-se desde os anos 
70, e, em 1992/93, frequentavam a escola regular 27357 alunos com NEE (Pereira, 1993). 
Em muitos casos de carência de recursos traduz-se em carências graves no atendimento. 
Noutros casos, no entanto, a iniciativa dos professores e das escolas, o apoio das famílias e a 
colaboração de serviços da comunidade, (é de realçar neste ponto a acção de algumas autarquias e de 
instituições privadas), suplantarem estas carências, deparando-se-nos situações verdadeiramente 
modelares. 
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 Ainda em Portugal, à “perspectiva centrada no aluno” seguiu-se “a perspectiva centrada no 
currículo”, muito embora esta ainda esteja longe duma implementação concreta. Enquanto que nos 
outros países os conceitos e as práticas da educação dos alunos com NEE evoluíram com uma grande 
rapidez, verificava-se e contrapunha-se, no nosso país, um grande imobilismo desde os anos oitenta 
até aos nossos dias. 
No entanto, contrapondo-se a estes factores contrários, o conceito de escola para todos foi 
impulsionado no sentido favorável, havendo a destacar algumas medidas consignadas pela Reforma do 
Sistema Educativo. A autonomia das escolas, a área-escola, o apelo à iniciativa dos professores aos 
trabalhos de projecto e à interdisciplinaridade, os incentivo à colaboração com o meio, são, entre 
outros, novos rumos lançados pela Reforma, e que muitos podem contribuir para a Escola Inclusiva. 
Um dos dados que permite inferir o grau de evolução, em que o País se encontra nesta matéria, 
consiste na análise dos diplomas e disposições oficiais que são publicadas, uma vez que expressão a 
orientação politica que a ela diz respeito. Neste sentido, deve referir-se a portaria nº 38/95, que trata do 
apoio financeiro aos Colégios de Educação Especial. 
Como, ficou referido, a Escola Inclusiva será a melhor escola para todos os alunos. É nestas 
escolas que se formará uma geração mais solidária e mais tolerante. E é também nestas escolas que 
todos aqueles que têm problemas, dificuldades ou deficiências, aprenderá a conviver num mundo 
heterogéneo que é o seu. 
A Escola Inclusiva não é, contrariamente ao que muitos pensam, uma pura utopia. Existem já 
muitas escolas no nosso país, algumas das quais situadas em áreas muito carenciadas, que podemos 
designar como verdadeiramente inclusivas. 
  E para que tudo isto, deixe de facto, de ser uma utopia, isto é, para que muitas mais portas de 
escolas se abram a mais crianças, (a todas as crianças) é necessário que se verifique coordenação de 
esforços e de recursos entre diferentes Ministérios (principalmente o da Educação e o do Emprego e 
Segurança Social) e que, sobretudo, os pais, os profissionais, os governantes e a população em geral, 
acreditem que a Escola Inclusiva é algo por que vale a pena lutar. 
 2.3.3.Características Organizacionais das Escolas inclusivas 
As escolas que melhor trabalham na realização de uma educação inclusiva apresentam 
as seguintes características: 
• Compromisso efectivo na formação continua dos professores; 
• Implicação da comunidade, professores e alunos, no processo de mudança; 
• Valorização dos benefícios provenientes da investigação e reflexão dos 
professores; 
• Existência de liderança centrada na transformação; 
• Visão estratégica e coordenação; 
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•  Compromisso institucional num processo de planificação colaborativa capaz 
de legitimar e orientar as acções empreendidas (Hopkins y Ainscow, 1993; 
ainscow, 1995). 
• Liderança promotora de uma visão global; 
• Colaboração; 
• Prática de uma avaliação formativa; 
• Sistemas de apoio aos professores e aos alunos; 
• Recursos financeiros; 
• Implicação efectiva na família.  
Lypsky e Gartner (1996).
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Capítulo 3 
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 3.A Inclusão e a Integração 
 
3. 1.O Conceito de Integração e da Inclusão Escolar 
 A preparação do aluno, no meio escolar, deverá ser efectuada precocemente, tendo em 
mente a sua socialização e consequente integração em grupo, cada vez mais diversificado, 
proporcionando-lhe um desenvolvimento integral harmonioso. 
 De acordo com Birch (1974), ao abordar o termo, comenta que é definido como um 
processo que, pretende unificar a educação regular e a educação especial, tendo como 
objectivo oferecer um conjunto de serviços a todas as crianças, de acordo com as suas 
necessidades de aprendizagem. 
 Kaufman (citado por Sanz del Río, 1985), define a integração tendo como marco 
educativo o mainstriming, como “ referida à integração temporal, instrutiva e social de um 
grupo seleccionado de crianças diferentes com os seus companheiros normais, baseada numa 
planificação educativa e num processo programador evolutivo e individualmente 
determinado. Esta integração requererá uma distribuição de responsabilidades entre o pessoal 
educativo regular e o pessoal administrativo e auxiliar”. 
 O processo de integração deve iniciar-se desde cedo, normalmente, logo que a criança 
entre na creche, e, de seguida no Jardim-de-infância. Pela prática de diversas experiências de 
integração, observa-se que, num ambiente estimulante, cada criança irá desenvolver-se 
consoante as suas próprias capacidades. Seguindo este processo, facilitará a integração da 
criança na escola regular e a família terá um papel preponderante, em todo este processo de 
desenvolvimento. 
 Segundo Correia (1997:19), este conceito de “Educação Integrada” está relacionado 
com a noção de escola como espaço educativo aberto, diversificado e individualizado, à sua 
diferença. 
 Este conceito, inclui um benefício educacional e social para as crianças com 
deficiência e deve envolver toda a sociedade, atendendo a que, num futuro próximo, possam 
vir a ser adultos/cidadãos felizes e independentes, pois a educação conjunta pressupõe que 
haja uma inclusão para todos. 
 Os educadores têm que se empenhar, para que sejam cumpridos os princípios 
consagrados na Constituição da República, na Lei de Bases do Sistema Educativo e no 
Decreto Lei nº 319/91 de 23 de Agosto, que asseguram a toda a criança educação pública 
43 
 
gratuita, de acordo com as suas características, necessidades, bem como, atendendo ao seu 
ritmo de aprendizagem e utilizando princípios inovadores, de acordo com a integração. 
 O princípio de Inclusão, não deve ser lido como um conceito inflexível, mas deve 
permitir que um conjunto de opções seja considerado, sempre que a situação assim o exija. A 
inclusão da criança com NEE’s, na classe regular, deve fazer-se sempre que possível. Deve, 
contudo, salvaguardar os seus direitos, podendo estes serem postos em causa se não se 
respeitarem as características e necessidades individuais da criança. 
 Estas particularidades podem fazer com que a permanência da criança a tempo inteiro 
não seja a modalidade de atendimento mais eficaz. Deste modo, para que se verifique a 
inclusão, ela deve receber todos os serviços adequados, com o apoio apropriado dos técnicos e 
pais. 
 Estes serviços educativos devem ser complementados com tarefas que envolvam uma 
participação comunitária que possibilite à criança o desenvolvimento de aptidões. 
 O conceito mencionado, tem como base, as necessidades da criança, vista como um 
todo e não somente no seu desempenho académico. Este princípio apela para uma escola que 
tenha em conta a criança como um todo a nível de desenvolvimento académico, social 
emocional e pessoal. 
 Deste modo, poder-se-á dizer que a escola, para além dos objectivos que a 
caracterizam, deve transformar-se num centro para actividades comunitárias que se adaptem a 
todas as crianças e respectivas famílias 
 A inclusão, segundo Luís de Miranda Correia (2003), só traz vantagens no que 
respeita às aprendizagens de todos os alunos, tornando-se num modelo educacional eficaz 
para toda a comunidade escolar, designadamente para os alunos com NEE’s. 
 Em relação à comunidade escolar, ao proporcionar uma educação igual e de qualidade 
para todos os alunos, facilita também a comunicação entre educadores/professores do ensino 
regular e educadores/professores do ensino especial, favorecendo uma melhor compreensão 
sobre os diferentes tipos de NEE’s, e sobre as suas necessidades, bem como permite, de igual 
modo, aos educadores/professores de educação especial, entender os programas curriculares. 
Desta abordagem, resultarão planificações educativas aperfeiçoadas, não somente para os 
alunos do ensino regular, incluindo aqueles com NEE’s, sobretudo quando existe a 
necessidade de realizar alterações curriculares que imponham estratégias e recursos 
específicos. Contudo, segundo este pedagogo, há um longo caminho a percorrer, pois este 
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modelo, impõe aos educadores e docentes um nível de profissionalismo e de competências, no 
desempenho das suas funções, elevado. 
 Para os docentes do ensino especial, esta tarefa também não parece nada fácil, pois 
para estes profissionais, não é nada simples um ensino altamente individualizado, intensivo e 
baseado em planificações consistentes. 
 Como uma grande percentagem de professores acredita no conceito supracitado, têm 
aparecido alguns receios relacionados com este processo de mudança, pois há bastantes 
docentes que não se encontram preparados para ensinar os alunos com estas particularidades, 
ou seja crianças/jovens com NEE’s. Há, também, professores que não sabem efectuar 
adaptações curriculares, nem como lidar com situações relacionadas com problemas ligados a 
estes indivíduos, quer sejam de necessidades médicas, físicas ou outras. 
 No decorrer da investigação, os resultados de alguns estudos, indicam que os 
professores titulares de turma relatam que as exigências educativas são maiores quando têm 
alunos com NEE’s, nas suas classes/turma, pois sentem uma tensão adicional que, para além 
de diminuir a sua habilidade para dar atenção às necessidades académicas e sociais dos alunos 
sem NEE’s, aumenta a sua frustração e angústia. Os professores temem a filosofia de inclusão 
quando não lhes são disponibilizados recursos humanos e materiais, tempo e formação 
necessários para a sua implementação, com sucesso. 
 Porém, na opinião geral, as vantagens demonstram dominar os problemas ainda 
existentes, pois, segundo os docentes, a inclusão dá-lhes oportunidades de trabalhar com 
outros profissionais, aliviando, assim, o stress, associado ao ensino. Quando há colaboração, 
há do mesmo modo partilha de estratégias de ensino, uma maior monitorização dos 
progressos dos alunos, o combate aos problemas de comportamento e o aumento da 
comunicação com outros profissionais de educação e com os pais. Os professores titulares de 
turma e os de educação especial, que trabalham em colaboração (em classes inclusivas), 
apresentam níveis de eficácia e de competências maiores, do que aqueles que os colegas que 
ensinam em classes tradicionais. 
 Outra vantagem anotada, informa-nos que os docentes que trabalham em ambientes 
inclusivos revelam uma melhoria na vida profissional e pessoal e que, perante a colaboração, 
o ensino, revela-se mais estimulante, pois leva à experimentação de diferentes metodologias. 
Permite também quebrar o isolamento e desenvolver novas amizades, fora da sala de aula. 
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 A investigação no âmbito deste conceito, leva-nos a concluir que os docentes, que 
desempenham funções nas escolas inclusivas, colaboram e planeiam mais, aprendem novas 
técnicas uns com os outros, demonstram vontade em mudar, etc. 
 As vantagens desta filosofia, são também evidentes em relação à liderança escolar, aos 
pais e a outros recursos comunitários, “uma vez que os envolve, de uma forma 
diferencialmente convergente, para ajudarem os alunos a atingir níveis satisfatórios, de 
sucesso educativo “ (Correia, 2003). 
 Desta forma, os agentes educativos ficam flexíveis, actores criativos, participativos, ao 
colaborar e organizar respostas adequadas às necessidades evidenciadas, na respectiva 
população escolar. 
 Para além disto, aos alunos com NEE’s, é-lhes reconhecido o direito de aprender perto 
dos seus pares, sem necessidades educativas especiais, proporcionando-lhes aprendizagens 
semelhantes e interacções sociais adequadas, do mesmo modo que lhes retira o estigma da 
“deficiência”, porém não esquecendo que é fundamental dar resposta às suas necessidades 
específicas. 
 Para os alunos sem NEE’s, a inclusão também é vantajosa, pois leva-os a verificar que 
todos somos diferentes, mas que a diferença é sinónimo de respeito e que deve ser aceite por 
todos nós, dependendo dos nossos atributos, e ser vista como algo de útil e de valor, a dar aos 
outros. 
 
 3.2.Professores e Alunos face à Inclusão 
Comecemos por enumerar alguns dos pressupostos a considerar para que a integração 
deixe de ser apenas um “despejar” de crianças com NEE nas escolas regulares, e deixe de 
desenvolver um sentimento de frustração, quer académico, quer pessoal, no espírito das 
mesmas. Senão então: 
a) Formação de professores (onde se implementarão os apoios acrescidos, as 
reformulações das práticas pedagógicas e os currículos de adaptação); 
b) Formação de equipas multidisciplinares; 
c) Preparação do aluno. 
Salend e Lutz (1969 cit. por Correia, 1997) definiram três áreas de requisitos da 
criança para o sucesso da sua integração: 
1. Interacções positivas com outros colegas; 
2. Aceitação das regras escola/turma; 
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3. Manifestação de hábitos adequados de trabalho; 
4. Equipamento escolar e recursos humanos. 
Enquanto não se tiver em conta todos estes factores de integração, a escola para todos 
nunca será alcançada, e o futuro da criança deficiente encontrar-se-á irremediavelmente 
comprometido. 
Cada um de nós é uma peça fundamental para que o termo “crianças não integráveis” 
não seja já assunto de discussão, mas antes de reflexão conjunta, no sentido de criar as 
condições necessárias para a “integração/educaçao” dos deficientes em convivência com as 
outras crianças já que: 
a) Crianças com níveis mais altos de realização têm mais linguagem e têm 
maiores ganhos de cognição em colocação integrada. As crianças com níveis 
mais baixos fazem mais progressos em colocação segregada (Cule e tal., 
1991); 
b) Crianças integradas têm mais oportunidades de interagir com os pares, 
utilizando padrões de competência social; 
c) Têm mais oportunidades de desenvolver skills relacionados com jogo e 
brincadeira; 
d) A integração favorece a interacção social; 
e) A integração não prejudica os resultados desenvolvidos; 
f) A investigação deve dirigir-se para a determinação de como é que as 
interacções sociais podem contribuir para o desenvolvimento total das 
crianças, isto é, investigar a planificação adequada das interacções para que 
elas tenham resultados no desenvolvimento. 
Zigler e Hodapp (1996) fizeram uma revisão dos diversos estudos sobre os resultados 
obtidos por crianças deficientes educáveis, em situação de classe especial versus classe de 
integração, concluindo o que designaram por metas gerais de integração: 
1. Iguais ou melhor resultados educacionais, comparados com crianças 
deficientes em classes especiais; 
2. Desenvolvimento de skills sociais através do contacto com crianças sem 
problemas; 
3. Redução da estigmatização em relação às outras crianças, professores e 
membros das famílias; 
4. Mais colocações educacionais racialmente integrada; 
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5. Menores custos, mais instrução igualmente individualizada. 
A nível educacional Budoff e Gottlib (1976), detectaram: 
a) Poucas diferenças nas diversas áreas de realização académica; 
b) Skills sociais: 
1. Maior importância da interacção com os pais. Gampel, Gottlieb e Harrison 
(1974), confirmam que as crianças deficientes, integradas nas escolas 
regulares, têm mais oportunidades de interagir com os colegas; 
2. Também Semme et al (1979), não encontram nestes alunos padrões de 
comportamento que os distingam dos colegas; 
3. Têm mais oportunidades de aprender com os pares. Greham (1982) conclui 
que não basta interagirem com os colegas para aprenderem com eles, por 
imitação dos modelos de comportamento. Os professores terão de criar as 
condições para essa aprendizagem; 
4. Reduções da estigmatização – crianças deficientes eram as que tinham 
estatuto sociométrico mais baixo, nas suas turmas (Iano et. Al., 1974); 
5. Este facto deve-se à percepção dos professores. Duas variáveis predizem a 
atitude do professor: o grau de sucesso que experimentam anteriormente no 
ensino de crianças deficientes, e o conjunto de serviços de apoio que 
recebem (Larivce e Cook, 1979). 
Colocações educacionais racionalmente integradas Gottlieb (1981), salienta que: 
• As classes integradas e as classes especiais são igualmente segregadas, no 
aspecto racial; 
• Menores custos, mais instrução individualizada; 
• A educação das crianças deficientes em classes integradas tem sido mais 
barata, mas à custa de menor individualização (Kaufman et. al., 1978). 
Então recomenda-se: 
1. Os professores devem ser preparados para trabalhar com crianças com desvantagem, nas 
classes regulares; 
2. A instrução dos professores de educação especial precisa de ser actualizada; 
3. É necessário providenciar serviços profissionais de suporte aos professores das classes 
integradas. “A integração merecedora do nome custará mais do que as velhas classes 
especiais” (Zigler e Muenchow, 1979); 
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4. Determinar que crianças beneficiarão com colocações integradas, e que aspectos do 
ambiente da classe promovem, ou não, o desenvolvimento de todos os alunos. 
M. de F. Sousa (1996) – refere a utilização de técnicas sociométricas na determinação 
dos graus de aceitação, rejeição e indiferença de alunos com deficiência, nos seus grupos – 
turma (alunos com currículo alternativo, integrados em turmas do 2º ciclo, concluindo que o 
grau de aceitação era razoável mas variável de caso para caso). 
Vayer e Roncin (1992) realizaram um estudo sociométrico com 697 crianças de 30 
turmas do 1º ao 5º ano e procuraram saber se eram manifestas as tendências gerais para a 
aceitação das crianças deficientes pelas outras crianças. 
Concluíram o seguinte: “A única tendência que se delineia é o afastamento dos 
sujeitos deficientes profundos, os que manifestam ser incapazes de desenvolver trocas, quer 
porque o estado deles é tal que a sua presença não se justifica, quer porque foram fechados 
anteriormente numa situação protegida. 
Quanto às outras crianças, elas são aceites ou toleradas, tudo dependendo do seu 
comportamento e das circunstancias”. 
Importa realçar que estes investigadores consideram que o fundamental na aceitação 
das crianças deficientes pelos seus colegas: 
• Não é a deficiência… 
• Não é o sentimento de segurança que transmitem ou não, mas… 
• É a capacidade de comunicação e ainda… crianças aceites, ou mesmo 
procuradas no trabalho da sala de aula, podem ser apenas toleradas ou mesmo 
rejeitadas no recreio, e vice-versa. 
Concluindo, a noção de Escolas Inclusivas (UNESCO, Declaração de Salamanca, 
1994) “reenvia à ideia segundo a qual mais do que integrar no ensino regular crianças que 
dele estariam excluídas, trata-se da escola incluir desde o inicio todas as crianças em idade 
escolar, quaisquer que sejam as suas características físicas, sociais, linguísticas ou outras, e de 
aí as manter evitando exclui-las e procurando criar oportunidades de aprendizagem bem 
sucedidas para todos, graças à diferenciação de estratégias que se impuser”. 
 
3.3.Perfil do Professor de Ensino Especial: 
 O Professor de Educação Especial será um professor de qualquer grau de ensino não superior, 
habilitado com uma formação especializada, ou possuindo experiência em educação especial, 
exercendo a sua actividade numa ou mais escolas, na dependência ou âmbito da acção de uma equipa 
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de Ensino Especial, cujo objectivo é “contribuir para o despiste, a observação e o encaminhamento, 
desenvolvendo o atendimento directo, em moldes adequados de crianças e jovens com necessidades 
educativas decorrentes de problemas físicos e psíquicos “(M. C. Vaz, 1992). 
 Características da personalidade (Rapport e Macnary) (s/d): 
• Auto-respeito; 
• Espontaneidade; 
• Sensibilidade; 
• Tolerância frustracional elevada; 
• Inteligência; 
• Estabilidade emocional; 
• Energia; 
• Responsabilidade; 
• Atitude positiva perante crianças diferentes; 
• Abertura 
3.4. Atribuições do Professor de Educação Especial 
 Gradualmente, vai aumentando o número de escolas que, contam com professores de 
educação especial. Há, contudo, escolas que só contam com um a colaboração destes 
professores a tempo parcial ou mesmo de forma esporádica. 
 Dentro dos limites que esta situação implica, compete ao professor de educação 
especial: 
a) Participar nas reuniões de núcleo (ou conselho escolar) e conselho de turma em 
que deve colaborar activamente na analise da situação do(s) aluno(s). para o 
efeito, deve previamente ter momentos de avaliação do aluno e/ou recolher os 
elementos que considere importantes; 
b)  Participar nas reuniões da equipa de avaliação designada colabora activamente 
como membro “especializado” no domínio da componente educativa, aspecto 
fundamental do objectivo do trabalho desta equipa. Para estas reuniões deve 
preparar as avaliações e registo sobre os alunos que considere necessários; 
c) Elaborar ou rever, quando necessário, o programa educativo. Para o efeito 
deverá fazer as avaliações e contactos necessários, nomeadamente com os pais 
ou encarregados e elementos que vão intervir activamente na execução; 
d) Elaborar, quando necessário, relatório detalhado sobre as crianças apoiadas na 
educação pré-escolar, a ser anexado e entregue no acto de matrícula no 1º ciclo 
do ensino básico; 
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e) Executar o apoio educativo especial previsto no programa por si elaborado e 
homologado pelo órgão de direcção, administração e gestão da escola. 
Assim, em termos gerais, o professor de educação especial colabora nos processos de 
decisão sobre o R.E.E. e executa a parte que vier a ficar definida no programa educativo, 
sendo assim um elemento imprescindível na garantia da qualidade de educação dos alunos 
com NEE. 
 
3.5.Interacção do professor da escola regular com as Equipas dos Apoios 
Educativos 
 
Como é referido a partir da Declaração de Salamanca (1994),  
“O desenvolvimento de escolas inclusivas que atendem um número elevado de alunos, 
tanto nas áreas rurais como urbanas pressupõe: a articulação duma politica forte e precisa no 
referente à inclusão, com uma dotação financeira adequada; uma campanha eficaz de 
informação do publico destinado a conter os preconceitos negativos e a promover atitudes 
informadas e positivas; um programa extensivo de orientação e formação de pessoal, e a 
disponibilização dos serviços de apoio necessários. Para contribuir para o êxito das escolas 
inclusivas são precisas mudanças, alem de muitos outros, nos seguintes sectores educativos. 
Currículo, instalações, organização escolar, pedagogia, avaliação pessoal, ética, escolar e 
actividades extra-escolar”. 
Preconiza-se também, que deverá haver uma colaboração eficaz entre os professores 
do ensino regular e as equipas de apoio educativo. A organização do apoio, o papel específico 
desempenhado por cada um dos elementos envolvidos no programa pedagógico, deverão ser 
decididos através de consultas regulares e de negociação. 
O Despacho Conjunto nº 105/97 contempla um conjunto de princípios orientadores 
que visam sobretudo: 
a) Centrar nas escolas as intervenções diversificadas necessárias para o sucesso 
educativo de todas as crianças e jovens; 
b) Criar as condições que facilitem a diversificação das práticas pedagógicas e 
uma mais eficaz gestão dos recursos especializados disponíveis, visando a 
melhoria da intervenção educativa; 
c) Confere-se clara prioridade à colocação de pessoal docente e de outros técnicos 
nas escolas, consubstanciando as condições para a integração e o sucesso de 
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todos os alunos. Simultaneamente, salvaguarda-se a existência de uma 
“retaguarda” técnico-científica susceptível de se construir como um espaço de 
reflexão, de partilha de saberes, de coordenação de intervenções e de 
articulações de recursos, na perspectiva de uma valorização acrescida dos 
meios humanos especializados postos ao serviço das escolas, para apoio aos 
alunos e professores da escola regular; 
d) Pretende-se que os apoios educativos constituam uma resposta consistente com 
a descentralização e territorialização das políticas educativas; 
e)  Articular as respostas a necessidades educativas com os recursos existentes 
noutras estruturas e serviços, nomeadamente nas áreas da saúde, da segurança 
social, da qualificação profissional e do emprego, das autarquias e de entidades 
particulares e não governamentais. 
Ás Equipas de Coordenação dos Apoios Educativos (ECAE) enquadradas no 
normativo atrás, e os docentes de apoio educativo, compete contribuir empenhadamente para 
que nas escolas e agrupamentos de escolas, se desenvolva uma opção pedagógica 
diversificada, capaz de promover respostas adequadas ás necessidades educativas e de 
socialização de cada criança e de cada aluno. Para tal, é indispensável que se realize, 
efectivamente, uma permanente reflexão/formação cooperativa. 
Importará salientar também que a afirmação dos apoios educativos se articule 
estritamente com as orientações da política educativa para o ensino básico que perspectivem 
mudanças essenciais. Estes, não poderão nunca cumprir o seu papel, se constituírem apenas 
um acréscimo de recursos humanos. A sua principal missão será proporcionar uma melhoria 
de qualidade educativa, envolvendo sobretudo os principais agentes, os professores da escola 
regular com quem deverão assegurar uma articulação intensa, no sentido de poder responder 
aos imensos desafios inerentes à construção duma verdadeira Escola Inclusiva. 
Todos sabemos que essa escola não se constrói por decreto nem de um dia para outro e 
não menos certo que, sem a participação, o empenho e a cooperação entre professores, as 
orientações por melhores e mais justas que sejam, não passarão de um conjunto de boas 
intenções, com as quais, em princípio, todos afirmam estar de acordo. 
Será importante mudar as práticas, não recear o confronto com os colegas, mas sim 
partilhar dificuldades, duvidas, incertezas e lutar contra as formas de individualismo, de 
isolamento que, quase sempre, destoem pessoal e profissionalmente. 
52 
 
A mudança de perspectiva introduzida pela filosofia que sustenta a escola inclusiva e 
as práticas que dela decorrem, põe à prova relações humanas e competências profissionais, 
saberes e saber fazer, bom-senso e compreensão dos pontos de vista de todos os agentes 
envolvidos. É certo que a mudança assusta, mas se se partir para a negociação com os colegas, 
sobre outras formas de organização do trabalho, dos tempos e dos conteúdos de 
aprendizagens, se se incentivar e acompanhar directa e atentamente as mudanças introduzidas, 
criar-se-ão circuitos de cooperação sobre novas práticas, dando lugar a projectos comuns 
negociados. 
A equipa de apoios educativos deixará de ser encarada como algo que vem aliviar os 
colegas, algo que polariza atenções e que goza dum estatuto especial, que não corresponde ao 
que se espera, para passar a ser vista como uma equipa com tarefas e responsabilidades 
claramente negociadas e definidas, segundo as prioridades assumidas e avaliadas por todos, 
ensino especial e ensino regular principalmente: “As escolas regulares, seguindo esta 
orientação inclusiva, contribuem os meios mais eficazes para combater as atitudes 
descriminantes, criando comunidades abertas e solidárias, contribuindo uma sociedade 
inclusiva e atingindo a educação para todos; alem disso, proporcionam uma educação 
adequada à maioria das crianças e promovem a eficiência…” (Declaração de Salamanca, 
1994). 
Neste contexto, procura-se que as Equipas Coordenadoras de Apoios Educativos 
(ECAE), e os docentes de apoio educativo, vençam rotinas e tentem ultrapassar 
constrangimentos, envolvendo-se de corpo inteiro numa missão de cooperação com a escola 
regular e os professores, visando a construção de uma escola melhor, orientada para a 
inclusão e para a cidadania, capaz de responder aos complexos desafios exigidos pela 
promoção do sucesso educativo de alunos com NEE. 
 
3.6. O Professor perante a Exclusão/Inclusão  
 Ao longo dos tempos, as pessoas com deficiência apresentam-nos várias situações de 
rejeição, de segregação e de exclusão. Tudo isto é por conseguinte uma ofensa à democracia e 
aos direitos de qualquer cidadão. 
 Durante muito tempo, a escola desprezou-os pois não lhes valorizava qualquer tipo de 
saber, contudo parece, nesta fase, “desenhar-se um modelo educativo universalmente 
reconhecido” e à altura de receber as crianças portadoras de deficiências com igual dignidade 
a qualquer cidadão: a escola inclusiva. 
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 Como docente e pela experiência de dez anos de prática nesta profissão, tenho 
reparado que o termo exclusão não se tem aplicado somente a estes alunos, mas também a 
outros grupos que, por vezes, não têm recebido da escola a maior das compreensões e 
respostas às suas necessidades e expectativas. Refiro-me às etnias, aos alunos provenientes de 
estratos sociais desfavorecidos económica, social e culturalmente e ao multiculturalismo que 
tende a implementar-se cada vez mais. Hoje, como todos sabem, a educação multicultural é 
decisiva em educação tendo em vista a sociedade em que vivemos. Do mesmo modo que a 
educação multicultural é indispensável para a boa compreensão da diversidade cultural na 
escola, a compreensão da multicultura da excepcionalidade é também indispensável no 
mundo de hoje.  
 De acordo com Almeida et al. (1994:95), “A pobreza não é um fenómeno recente. Está 
profundamente inscrita na estrutura e na organização social, correspondendo às posições mais 
subalternizadas e subordinadas em todas ou quase todas ou em parte das dimensões de 
estruturação do tecido social. Assim, ser pobre corresponde, em grande parte dos casos, a ter 
um estatuto fortemente sedimentado, com tradução continuada não só nas condições materiais 
da vida, mas também nas dimensões culturais e nas revelações interpessoais, entre grupos e 
com as instituições”. 
 Destituição ou miséria são palavras adequadas para caracterizar as situações de 
algumas pessoas no nosso país. Segundo a mesma fonte, por vezes a “destituição”é incapaz de 
criar recursos simbólicos, que permitam participação activa nos jogos das relações sociais. 
Essa incapacidade revela-se na ausência de competências para procurar meios de vida, 
incluindo o acesso aos mecanismos de protecção social existentes, ou o recurso aos serviços 
de Estado, bem como aos da Segurança Social, do emprego, da saúde, do ensino. Por vezes as 
pessoas não procuram ajuda por desconhecerem que existem instituições competentes (ou que 
deveriam ser), para ajudar a atenuar tais situações ou por procurarem encobrir o seu espaço de 
pobreza. Elas não têm uma estratégia de vida autónoma e definida. Para elas não existe a 
noção do futuro enquanto projecto, apenas como destino. 
 O professor deve arranjar e esgotar todos os meios ao seu dispor, a fim de tratar e 
resolver os problemas dos alunos e alguns dos seus familiares, bem como encaminhá-los para 
determinados serviços, que os poderão ajudar ou orientar. Pela experiência, pela consulta de 
materiais, pesquisa bibliográfica, reflexão, partilha, trabalho cooperativo, e abertura para a 
mudança, deve delinear programas com objectivos, competências, actividades, estratégias 
metodologias que vão ao encontro das particularidades, necessidades e interesses dos alunos, 
54 
 
procurando que estes se encontrem motivados para as aprendizagens, encorajando-os a 
aprender a aprender e a aprender fazendo, envolvendo-os no processo ensino aprendizagem, 
sendo este de qualidade e diversificado. 
 A escola actual aponta para a definição de um sistema aberto, onde haja uma relação 
de igualdade, parceria e colaboração entre os diversos agentes educativos, tendo em vista o 
desenvolvimento e a formação global de todos, em termos pessoais, cívicos, científicos, 
culturais, técnicos e práticos, respeitando as condições de igualdade de oportunidades e, ao 
mesmo tempo, respeitando a diferença e autonomia de cada um. 
 A função da escola, para além de algumas já mencionadas, ao longo deste trabalho, é 
realizar um ensino eficaz, tendo sempre presente que nela se encontram alunos provenientes 
de diferentes estratos sociais, que esperam que esta lhes dê igualdade de oportunidades e de 
sucesso, procurando nela e nos seus professores sentimentos, possibilidades que, 
provavelmente, no seio familiar não encontram ou então não são suficientes. 
 É certo que nós docentes nem sempre valorizamos muito a componente emocional, 
que pode prejudicar o desenvolvimento e a predisposição para as aprendizagens. Por isso é 
pertinente estar alerta para todas as situações e procurar, na medida das possibilidades, 
encontrar soluções para garantir um desenvolvimento em todas as dimensões, ou seja um 
desenvolvimento integral. 
 Os alunos, por vezes, encontram na escola algo obscuro que pouco ou nada lhes diz. 
Fogem dela ou mostram-se apáticos, desinteressados pela incompreensão do que ali se passa. 
É certo que este desinteresse manifestado é resultado, não de um, mas de vários factores: 
familiares, sociais, económicos e algumas vezes também pelos docentes que ao não se 
aperceberem da realidade dos seus alunos, não os sabem compensar, de alguma forma, 
perante o que procuram e não têm. Assim a fuga à escola será uma realidade e os nossos 
alunos deixarão de frequentar a escolaridade para enveredar muitas vezes por caminhos 
nefastos ao seu desenvolvimento.  
 Perante o exposto, tendo por finalidade não a exclusão mas a inclusão, o professor, 
como agente educativo e de mudança, deve envolvê-los no processo ensino/ aprendizagem, 
mostrar-lhes as vantagens de se possuir conhecimento e da própria escola, preparando-os para 
um futuro, com diferentes perspectivas. Neste sentido, para combater a exclusão, deverá, não 
só para os alunos ditos “normais”, como para aqueles com Necessidades Educativas Especiais 
(NEE’s), adequar-se o currículo, proporcionando-lhes novas e diferentes aprendizagens, 
sendo estas de qualidade e diversificadas, tendo em conta uma maior qualidade de vida e uma 
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integração significativa no mercado de trabalho, numa sociedade em constante transformação, 
mas onde se encontram inseridos e da qual fazem parte. 
 Deste modo, presentemente, exige-se que o professor desempenhe uma função 
pedagógico-didáctica educativa, alargada e diversificada, contemplando a área científica e a 
área relacional, mediante o nível de ensino em que se encontram os seus alunos. Na aula, o 
docente deve instalar um clima favorável, em que saiba ouvir, debater problemas actuais e dos 
seus interesses, dar-lhes voto de confiança, enfim, criar condições de comunicação e de 
trabalho. 
 De acordo com Thurler & Perrenoud (1995:25), “deve dar-se aos alunos, desde muito 
cedo, responsabilidades e possibilidades de escolha das suas aprendizagens, o que supõe mais 
opções e iniciativas”. Esta perspectiva pode no presente observar-se na escola da Ponte, em 
que os seus alunos escolhem o que querem aprender, de acordo com os seus interesses e o seu 
ritmo de aprendizagem. Tornam-se deste modo responsáveis pelo seu processo ensino 
aprendizagem. 
 É, pois, evidente que, hoje, o professor não poderá ser um mero transmissor de 
conhecimentos, mas, acima de tudo, terá de procurar novos conhecimentos, estratégias, 
metodologias, novos meios de acção escolares e pedagógicos, de modo a que a escola 
diversifique as suas práticas e que todos os alunos possam ganhar o gosto por aprender, de 
acordo com o seu ritmo, interesse, necessidades e características. 
 Na perspectiva de Benavente et al. (1991), “hoje, mais do que nunca, a escola deve 
facilitar a apropriação de saberes pelos alunos penalizados social e culturalmente, saberes 
entendidos como instrumento de participação social e de tomada de consciência da natureza 
da sociedade, do seu funcionamento e dos seus espaços de luta e afirmação”. Isto permite que, 
independentemente de certos factores que desde o início marcam alguns pela negativa, 
adquiram uma escolaridade valorizante e harmoniosa, para que se possam integrar numa 
sociedade que mais do que nunca, se encontra em constante mudança. 
 As crianças/jovens, embora nem todos os docentes pensem assim, apercebem-se dos 
seus fracassos e por vezes nós tendemos a reforçá-los pela rotulagem. É pois muito importante 
a imagem que a criança tem de si própria. Quanto mais um aluno ouvir que não consegue, que 
não é capaz, que é pouco inteligente, mais terá uma visão negativa a seu respeito. 
Progressivamente, rotular-se-á como aluno com poucas capacidades e o interesse pela escola 
irá, certamente, baixar continuadamente, até chegar o ponto em que a escola nada tem para 
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lhe oferecer. Estamos desta forma a contribuir para a exclusão, numa fase em que 
constantemente se debate o tema inclusão. 
 Certamente, alunos como estes, encontram-se em vários pontos do país. É portanto 
necessário compreendê-los e ajudá-los a ultrapassar o conceito de fracasso, valorizando-lhes 
os pequenos progressos e ajudá-los a descobrir a auto-estima e a confiança em si mesmos. 
Neste tipo de alunos, podemos encontrar aqueles com dificuldades de aprendizagem ou com 
características diferentes, para as quais é necessário a escola repensar, bem como os seus 
profissionais arranjar formas diversificadas de ir ao encontro das suas necessidades e incutir-
lhes que cada um tem um ritmo diferente do outro, é diferente, que todos somos diferentes, 
mas iguais. 
 Estas crianças/jovens, foram, durante longos anos, colocados à margem do ensino 
proporcionado aos restantes alunos, mas para os quais a escola não dava resposta. 
Presentemente, esta não se pode limitar a um papel redutor de ler, escrever e contar, mas, 
antes, deve ter capacidade de proporcionar o desenvolvimento harmonioso a crianças ou 
jovens, independentemente da sua cultura, etnia, da sua deficiência e do seu estatuto social, 
tendo para isso de implementar programas educativos que seguramente correspondam às suas 
expectativas e igualmente às suas necessidades.  
 Uma escola de qualidade deve, acima de tudo, promover o sucesso educativo, 
garantindo uma formação integral e integrada de todos os alunos. Tem ao mesmo tempo de 
ser proactiva na identificação de obstáculos que determinados grupos encontram no acesso à 
educação e na identificação de serviços da comunidade que possam ajudar a ultrapassar esses 
obstáculos, bem como adequar o currículo à população-alvo.  
 A escola de hoje, não é mais aquela onde os nossos antepassados estudaram. Esta 
excluía todos aqueles que não manifestavam ritmos de aprendizagem que lhes permitisse 
acompanhar os programas transmitidos pelos professores, e os conteúdos eram desfasados dos 
contextos onde estes alunos estavam inseridos. O modelo de currículo único, pronto-a-vestir, 
era aplicado a todos os alunos, portanto propício à exclusão.  
 Esta medida ocasionou muitas injustiças perante pessoas que não foram 
compreendidas nem valorizadas pelo sistema educativo que imperava, mas que felizmente 
para estes discentes, com NEE’s, deixou de implementar-se e, hoje, tal como qualquer outro 
aluno, é integrado na escola e embora não se possa falar de inclusão no verdadeiro sentido da 
palavra, pelo menos começam a delinear-se algumas medidas e alguns currículos, como sendo 
Currículos Alternativos (CA) e Currículos Funcionais (CF), verificando-se ainda muita 
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confusão pelos agentes educativos na aplicação destes dois modelos, em maior evidência no 
último, ou seja CF. Estes currículos procuram, na medida das possibilidades, atender à 
diversidade da população, satisfazendo necessidades concretas e indo de encontro às 
expectativas de cada um.  
 Para terminar de uma vez por todas com a exclusão, o professor deve adoptar uma 
nova postura, realçar mais os saberes e o saber-fazer, dar sentido às aprendizagens, melhorar o 
funcionamento e o lugar de trabalho, tornar a escola num lugar de cooperação, adequar o 
currículo à população-alvo, enfim, adoptar uma série de estratégias, tendo em vista o gosto 
pelas aprendizagens e o sucesso de todos os alunos.  Neste sentido caminhamos para a 
inclusão, contudo esta tem sido um processo difícil, ainda longe de estar acabado. 
 Anteriormente focamos um pouco a exclusão e o que ela provoca, ou seja 
desigualdades sociais e abandono escolar, isto para todas as populações em fase de 
escolaridade. No ponto seguinte abordar-se-á o conceito de integração e inclusão que tem a 
ver com os indivíduos com Necessidades educativas Especiais (NEE’s), integrados em classes 
regulares. Este termo conduziu a uma mudança de enfoque no processo de abordagem da 
problemática das crianças e alunos, que se tornou paradigmático nos anos 70 e 80.  
 No nosso país, embora não se possa dizer que a integração é realizada na sua 
totalidade, nem haver recursos suficientemente preparados para o atendimento de alunos com 
NEE’s dentro desta circunstância, decidiu-se também prosseguir esta perspectiva. Deste 
modo, são já patentes na Lei de Bases do Sistema Educativo de 1986, mas é no Decreto-lei nº 
319/91, de 23 de Agosto, que elas surgem de forma explícita.  
 
 
 
3.7..Autonomia Curricular do Professor 
 Uma escola inclusiva pressupõe que se respeite as aprendizagens de todos os alunos, 
tornando-se num modelo educacional eficaz para toda a comunidade escolar, designadamente 
para os alunos com Necessidades Educativas Especiais (NEE’s). Todavia, para que tal se 
concretize na sua totalidade, impõe-se aos educadores e docentes um nível de 
profissionalismo elevado e de competências, no desempenho das suas funções. Este conceito, 
tem como base as necessidades da criança/jovem, visto como um todo e não somente no seu 
desempenho académico. Este princípio apela para uma escola que tenha em conta a criança 
como um todo a nível de desenvolvimento académico, social emocional e pessoal. Sendo 
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assim, poder-se-á dizer que a escola, para além dos objectivos que a caracterizam, deve 
transformar-se num centro para as actividades comunitárias, que se adaptem a todas as 
crianças e respectivas famílias. 
 Para os docentes do Ensino Especial, esta tarefa também não parece nada fácil pois 
para estes profissionais, não é nada simples um ensino altamente individualizado, intensivo e 
baseado em planificações consistentes. Para os restantes, o termo inclusão ainda suscita algum 
receio pois não foram formados para atender à população com particularidades diversas, que 
exige uma forma muito peculiar de planificar e adoptar o currículo, de acordo com as 
necessidades de cada um.  
 O professor deve ser um construtor do currículo, ao reflectir sobre o programa, e 
adaptando-o às necessidades dos alunos. Não poderá ser hoje nem futuramente um mero 
transmissor de conhecimentos, mas deve identificar e interpretar problemas educativos e dar 
resposta para esses mesmos problemas. Desta forma o professor toma uma posição de decisão 
e organização  
 Para que haja renovação pedagógica, é pertinente a intervenção do docente e esta não 
se aplica se não houver a sua participação. O docente é essencial para a realização do 
currículo, sendo ele que decide o que vai acontecer na sua aula. Quando o professor adapta e 
reconstrói o currículo, manifesta-se desta forma a sua inovação do desenvolvimento do 
mesmo. Assim, ele não é mais que um mediador das propostas curriculares e um intérprete 
activo na prática docente cuja consequência é um conhecimento prático. Desta forma, a 
autonomia do professor está na forma como este introduz processos e práticas inovadoras, 
ligadas ao currículo, o que pressupõe uma concepção abrangente do currículo, bem como uma 
concepção profissional do docente.  
3.8. O Currículo e o Ensino Especial 
 A Educação Especial, no nosso país, orienta-se por princípios consignados em 
inúmeras resoluções, de organismos internacionais, nos quais Portugal está inserido. São eles, 
a UNESCO, as Nações Unidas e a OCDE. 
 O conceito Educação Especial, hoje abordado em todas as escolas do nosso país, tem 
proporcionado aos professores uma visão diferente, face ao aluno com NEE’S. Contudo, 
tradicionalmente, tem sido utilizado para denominar um tipo de educação diferente da 
praticada no ensino regular, e que se desenvolveria de forma paralela a esta, sendo a 
criança/jovem, a quem era diagnosticado a incapacidade, segregado e colocado numa escola 
especial ou num centro específico. A educação especial era para um tipo de alunos que 
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perante este ou aquela particularidade revelavam algum défice ou handicap, que supostamente 
os colocava numa posição diferente, relativamente aos alunos ditos “normais”.  
 Felizmente, esta posição alterou-se e deu lugar ao respeito pela “diferença” e pelo 
outro. Este tipo de Educação, presentemente, decorre pelas mesmas vias que a Educação 
Regular. A escola da discriminação deu agora lugar à escola da integração e da inclusão. A 
escola da homogeneização deu lugar à escola da diversidade. A partir deste conceito cabe à 
escola adaptar-se às necessidades dos seus alunos e surge assim também o conceito de 
NEE’S. Uma criança necessita de Educação Especial se tiver alguma dificuldade de 
aprendizagem em que seja necessário implementar uma medida educativa especial. Assim, 
sempre que uma criança necessite de ajudas pedagógicas ou serviços educativos, no decorrer 
da sua escolarização, tendo por finalidade conseguir o máximo crescimento pessoal e social, a 
escola e este regime de Educação deve contemplar todas as medidas que se encontram 
disponíveis no Decreto Lei Nº319/91, de 23 de Agosto. Este vem permitir que as escolas 
passem a dispor de um suporte legal para se organizarem relativamente ao funcionamento e 
atendimento a crianças com Necessidades Educativas Especiais. Esta Lei aplica-se aos alunos 
com estas particularidades, que frequentam os estabelecimentos públicos de ensino nos níveis 
básicos e secundário. 
 Assim, a Lei de Bases Do Sistema Educativo nº46/86, estabelece uma educação 
adequada para todas as crianças e jovens com NEE’S, e que essa educação se processe em 
estruturas regulares de ensino. Aqui também contempla as medidas que os estabelecimentos 
de ensino devem obter para responder às necessidades específicas dos alunos. 
 Da mesma forma a Declaração Universal dos Direitos Humanos, no seu artigo nº26, 
documenta que “ todos têm direito à educação”, todas as crianças e jovens têm direito a 
oportunidades de aprendizagem, dentro do sistema nacional de educação. 
 Com a Declaração de Salamanca, em 74, surge o conceito de escola para todos,  a 
escola inclusiva. Este termo permite, tal como para os restantes alunos, efectuar realizações 
curriculares que vão ou devem ir ao encontro das reais necessidades dos alunos. Pode desta 
forma contribuir-se para um desenvolvimento integral das crianças ou jovens promovendo a 
sua autonomia e a sua integração dignificante na sociedade e no mercado do trabalho.  
 Porém, tudo isto, ainda se encontra numa fase inicial pois há muitas barreiras e 
preconceitos na sociedade em mudança. As mentalidades das pessoas e de alguns 
profissionais fazem-nos envergonhar e ao mesmo tempo crescer em nós uma necessidade 
cada vez maior de mudar estas formas de pensar e ajudar estas pessoas que por vezes nos 
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ensinam tantas coisas e nos ajudam a construir uma nova e diferente postura de ver e respeitar 
o outro, diferente mas igual. 
 Assim, o Decreto-lei nº 319 permite realizar Adaptações Curriculares – redução 
parcial do currículo, dispensa da actividade que se revele impossível de executar em função 
da deficiência; equipamentos especiais de compensação como o Braille, as lupas, os 
estiradores, entre outros; Condições especiais de matrícula; Condições especiais de 
frequência; Condições especiais de avaliação; Adequação na Organização de Classes ou 
Turmas; Apoio Pedagógico Acrescido; Ensino Especial.  
 Relativamente à adaptação curricular para esta população, as medidas de regime 
especial prevêem o Currículo Escolar Próprio (CEP) que se aplica em função das 
necessidades educativas do aluno, e no âmbito do projecto curricular de turma em que podem 
ser realizadas alterações curriculares específicas ao nível dos objectivos, conteúdos e 
condições de avaliação. As alterações dos objectivos e conteúdos curriculares podem consistir 
na sua adaptação, quer em relação à sua extensão, quer quanto à sua profundidade, tendo 
sempre presente a participação do educando nas actividades do grupo ou turma, onde se 
encontra inserido. As alterações podem também permitir a introdução de objectivos e 
conteúdos curriculares com a realização de aprendizagens ligadas à Língua Gestual 
Portuguesa, Braille ou Treino Visual Específico, Orientação e Mobilidade, Actividade Motora 
Adaptada e Sistemas Aumentativos de Comunicação. 
 O Currículo Alternativo (CA), é uma proposta diferente de frequência do ensino 
básico, que substitui o currículo do regime educativo comum e se destina a proporcionar a 
aprendizagem de conteúdos específicos. Estes currículos são direccionados aos alunos que 
não possuem a capacidade intelectual para atingir as competências do programa estabelecido 
para a generalidade da população escolar. As competências devem ser ajustadas às suas 
capacidades, devem promover o desenvolvimento da autonomia pessoal, social conducente a 
uma maior integração a nível familiar, comunitária e laboral, contribuindo para uma maior 
dignidade e qualidade de vida. Assim, há alunos a efectuar parte do seu currículo educativo na 
comunidade, com o objectivo de aprender a utilizar os respectivos serviços e recursos, 
realizando treinos de carácter laboral, em diversos locais de trabalho. 
 A aplicação desajustada deste modelo de currículo a jovens que poderiam frequentar 
os currículos normais com adaptações, pode conduzir a consequências negativas para o 
processo educativo e para todos os seus protagonistas, podendo promover o fenómeno de 
estigmatização social, actuando de forma negativa sobre as representações e expectativas do 
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futuro educativo e social do aluno, da sua família e, por vezes, podendo englobar a turma que 
frequenta, ao contribuir para a marginalização em detrimento da promoção social e 
profissional. Normalmente, os seus familiares acreditam na escola e nos professores e nunca 
esperam ser enganados, quer pela instituição, quer pelo profissional. 
 Numa outra perspectiva, há autores que têm desenvolvido currículos a que designaram 
de Currículos Funcionais, baseados no princípio de que os indivíduos com Deficiência 
Intelectual Acentuada, têm direito a uma vida de qualidade, onde seja garantida, na medida 
das suas capacidades, autonomia, autodeterminação e integração familiar, social e laboral, e 
no princípio de aprender fazendo, tendo por finalidade promover a aquisição de competências 
necessárias ao jovem para funcionar o mais independente possível, no seu ambiente familiar, 
comunitário e laboral. Nesta abordagem curricular, o indivíduo é olhado globalmente, não 
sendo trabalhados isoladamente os pré-requisitos motores, sensoriais, sociais ou cognitivos 
que se interligam e que integram uma determinada tarefa a desempenhar ou competência a 
demonstrar. Ao mesmo tempo, pretende-se que este modelo curricular assente no 
funcionamento do aluno, nos diversos ambientes em que se movimenta, onde tem de actuar e 
realizar competências resultantes das diferentes experiências ou actividades que necessita de 
desempenhar. Nestes currículos, os seus domínios recortam-se nos diversos ambientes da vida 
quotidiana do indivíduo, onde é possível antecipar que futuramente irá viver, com a finalidade 
de lhe possibilitar a aquisição das competências de que necessitará para aí funcionar com 
autonomia e eficácia. 
 Os materiais e actividades de aprendizagem devem situar-se no campo de interesses e 
de actividades das crianças da mesma idade. As actividades ou as tarefas a aprender, devem 
ser abordadas de forma global, nos diferentes contextos reais, não tendo a preocupação com 
pré-requisitos de carácter sensorial, motor, social ou cognitivo que o educando ainda não 
saiba ou domine.  
 Contudo, estes currículos ainda são recentes e há ainda muito desconhecimento por 
parte do corpo docente e a confusão tem-se gerado em alguns estabelecimentos de ensino. A 
sua aplicação, também, ainda é prática pouco corrente, provavelmente por desconhecimento 
do seu funcionamento e por não terem formação neste domínio.  
 Estes currículos só terão aplicabilidade e sucesso se reunirem um conjunto de factores 
que são fundamentais. Deste modo, eles só terão viabilidade se houver atitudes favoráveis da 
escola e dos seus professores, atitudes positivas face à capacidade de aprender dos alunos em 
causa, definição das características e das necessidades dos mesmos, identificação exacta dos 
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contextos em que estes se movimentam, a definição de metas e inventariação de recursos, 
organização de ambientes específicos de aprendizagem e organizações dos seus programas, 
entre tantos outros. 
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4. A Família e a Inclusão 
 
4.1. Direitos das Pessoas com Deficiência  
“Todos os cidadãos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos.” 
Declaração Universal dos Direitos do Homem 
As pessoas com deficiência sabem que o cumprimento dos seus direitos humanos, é 
fundamentalmente uma questão cultural e uma vontade política. 
Em 1997, ao comemorar-se o Dia Internacional das Pessoas com Deficiência, o senhor 
Secretário-Geral das Nações Unidas, Koffi Annan afirmou: 
“Mais de 500 milhões de homens, mulheres e crianças sofrem de alguma limitação mental, 
física ou sensorial, o que faz das pessoas com deficiência uma das maiores minorias do 
mundo. Tanto nos países desenvolvidos como nos países em desenvolvimento, enfrentam a 
descriminação e estão 
desproporcionadamente representados entre os estratos mais pobres da sociedade: esta é uma crise 
silenciosa que afecta não só as pessoas com deficiência e as suas famílias mas também o desenvolvimento 
económico e social de sociedades inteiras.” 
 No nosso país poderá haver cerca de um milhão ou seja 10% da população com algum 
tipo de deficiência. Na realidade, estes cidadãos encontram-se, na sua esmagadora maioria, 
absolutamente submersos e com pouca visibilidade e implantação social. 
 Isto reflecte-se na saúde, pois estes indivíduos, deveriam ter comparticipações maiores 
e medicamentos gratuitos, contudo há uma forte resistência e na maior parte das vezes, esses 
cidadãos, porque não têm recursos económicos suficientes vêem-se necessariamente 
obrigados a prescindir deles, devido ao seu estrato social não lhes permitir a sua compra, 
mesmo sendo de carácter prioritário e para bem da sua saúde física e mental. 
 Relativamente, às ajudas técnicas, e por mais bárbaro que seja, passa-se quase o 
mesmo. Quantas vezes por falta de recursos mal geridos, não há fundo monetário para 
comprar uma cadeira de rodas, ou outro, que tanta falta faz a este ou aquele cidadão e que 
potencialmente lhe proporcionaria a sua deslocação sem precisar de terceiros, de modo a 
adquirir alguma autonomia e a desenvolver uma vida socialmente activa. Assim, sendo um 
direito constitucional dos cidadãos, não passa de uma ilusão, pois na realidade a ajuda 
necessária não lhes é concretizada. Assim, vêem-se privados de algo que é necessário para a 
sua qualidade de vida. 
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 Na segurança social, a pensão atribuída é manifestamente indigna para quem a recebe 
e para quem tem que viver dela, para sobreviver. 
 No que concerne à educação, as crianças/jovens e adolescentes com deficiências, 
necessitam de determinadas condições, que, por vezes, não existem nos estabelecimentos de 
ensino, e são entraves à integração e ao sucesso educativo. A par desta situação, há, também, 
o facto da maioria dos docentes não possuir formação para lidar com possíveis situações que 
envolvam estes indivíduos e para as quais não se encontram minimamente preparados. Passa-
se o mesmo com a maioria dos auxiliares de acção educativa que não evidenciam quase 
nenhuma sensibilidade, perante a situação da diferença. 
 A par disto, a inexistência das equipas pluridisciplinares, e dos meios técnicos, são 
também factores prejudiciais, face a esta situação. 
 Ao questionarmo-nos sobre o espaço disponível na sociedade para estes indivíduos, e 
ao pensarmos que, num dado momento da sua vida, nomeadamente o da aprendizagem, 
poderá não estar a ser-lhe proporcionado as mesmas oportunidades, em relação aos outros 
alunos ditos normais, leva-nos a reflectir sobre a problemática em foco, e, se a escola os está a 
preparar de acordo com a sociedade, tantas vezes referenciada como elitista e competitiva. A 
estatística revela-nos que em questões de emprego só 2100, dos 500 mil, estão inseridos numa 
forma de emprego. Contudo, sabe-se o quanto é difícil integrar no mundo do trabalho, 
cidadãos com determinadas particularidades. 
 As pessoas deficientes, em relação às outras ditas “normais”, têm poucas 
probabilidades de arranjar trabalho, porém, quando o conseguem, é por vezes mal 
remunerado, ou mais baixo, em relação aos restantes trabalhadores. 
 Quando a legislação é respeitada, são, no entanto, os primeiros a serem despedidos e 
os últimos a usufruírem de contratos com alguma estabilidade. Quando não trabalham, 
sobrevivem de acordo com uma pensão mínima, tendo por isso de dependerem, por vezes, da 
solidariedade dos outros, familiares ou vizinhos. 
 Em relação às barreiras arquitectónicas, ainda se esquecem e não constroem uma vila 
ou cidade para todos, mas somente para alguns. O mesmo se passa com os transportes 
públicos, os serviços colocados para servir o cidadão. “ O esquecimento é uma traição”, disse 
o poeta. 
 É pertinente, tanto das entidades estatais, bem como de todos nós, uma mudança e 
uma intervenção activa, no crescimento do homem em humanidade, e só lutando pelos 
direitos do cidadão com deficiência, será possível colmatar a degradação no seio destes, que 
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tal como todos os outros merecem o nosso respeito e o direito pleno na igualdade de 
oportunidades. 
 Em Portugal, há um dos edifícios legislativos mais proeminentes do mundo. A nossa 
Lei Fundamental orgulha qualquer cidadão que seja defensor dos princípios aí consagrados: 
democracia, igualdade, justiça e paz. 
 Em 1989, foi aprovada a Lei de Bases da Prevenção e da Reabilitação e Integração de 
Pessoas com Deficiência, a Lei nº 9/89, que contemplava os ideais das pessoas atrás referidas, 
no entanto, algumas delas, estão neste momento ultrapassadas. 
 O Artigo 13º da Constituição da República Portuguesa, proclama o princípio da 
igualdade, um dos princípios fundamentais de todo o Edifício Jurídico de Direito. Este 
princípio, nas palavras do professor Gomes Canotilho e do professor Vidal Moreira, 
“consagra uma dimensão social que impõe a eliminação das desigualdades fácticas 
(económicas, sociais e culturais) de forma a atingir-se a igualdade entre todos os cidadãos”. 
 A Lei 9/89 apresenta um conjunto de princípios, com a finalidade de promover e 
garantir o exercício dos direitos que a constituição da República define em relação aos 
domínios de prevenção, bem como faz referência à equiparação de igualdade de 
oportunidades do indivíduo portador de deficiência. Neste sentido, os estudos revelam que na 
prática estes pressupostos não se concretizam. 
 Perante tal facto, foi por alguns sugerida e mais tarde a aprovada, uma Lei 
Antidiscriminatória, Lei nº 134/99, de 28 de Agosto, que “ proíbe as descriminações no 
exercício de direitos por motivos baseados na raça, cor, nacionalidade ou origem ética”. Para 
que os direitos destes indivíduos sejam cumpridos, é fundamental que todos façam esforços, 
no sentido de que haja plena inclusão na sociedade das pessoas com deficiência e que 
adquiram a legitimidade em possuir plenamente o direito atrás mencionado, sem que este 
apenas se mantenha escrito num papel, mas que de forma eficaz não se aplica, permitindo 
injustiças sociais, a pessoas que tanto necessitam que os tratem como um igual. 
 
4.2.Envolvimento da Família e da Comunidade no Ensino. 
 A família é um grupo de pessoas que partilha relações de entre-ajuda, muito 
consistente e que, geralmente, vive no mesmo sítio. Assim, uma família pode abarcar os tios, 
os primos, os avós e outras pessoas, sem qualquer relação de consanguinidade. Contudo, a 
família pode, simplesmente, ser constituída, somente, pela criança e um adulto. O que é 
indispensável é que, a relação supracitada, seja forte, sólida e significante. 
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 A família tem como função crucial o desenvolvimento e segurança, bem como a 
protecção dos seus membros, a socialização, a adequação e a transmissão de certa cultura. Ela 
facilita um desenvolvimento estável, proporcionando um clima de pertença. É no seio familiar 
que os indivíduos fazem a primeira adaptação em relação à vida social, as primeiras 
experiências relacionadas com a solidariedade, proibições, rivalidades, entre outras. 
 Para melhor compreender e explicar o funcionamento da família, é-nos apresentado 
um modelo teórico ou seja a Abordagem Sistémica da Família, o qual tem por base a teoria 
geral dos sistemas de “Von Bertalanffy (1968), referindo que todos os sistemas vivos são 
compostos por um conjunto de elementos interdependentes, ou seja, mudanças que se 
efectuam num dos elementos podem afectar os outros, e a interacção entre eles proporciona 
condições únicas que são únicas ao encararmos cada elemento individualmente” (Correia e 
Serrano, 1998). A família é um espaço educativo onde ocorre uma infinidade de interacções, 
portanto um sistema interaccional.  
 Um segundo modelo que explica a importância do envolvimento parental, é o 
chamado Modelo Transacional de Sameroff e Chandler (1975). Neste modelo, a família é 
vista como componente indispensável do ambiente de crescimento, que tanto influencia a 
criança, como do mesmo modo esta é influenciada, perante um processo activo e contínuo, 
originando aspectos distintos, em cada momento dessa interacção, com impacto, tanto na 
criança, como na família. 
 Neste modelo, e de acordo com os autores acima referidos, enfatiza-se as variáveis 
contextuais e o desenvolvimento da criança é visto como o produto das interacções activas e 
sucessivas da criança com experiências proporcionadas pela família e pelo contexto social. 
 Sameroff e Fiese (1990), evidenciam o papel da família e, concretamente, dos pais, 
destacando-os como componente fundamental do contexto ambiental precoce da criança, 
estabelecendo-se assim as interacções e transacções recíprocas entre pais e criança, com base 
no seu desenvolvimento. 
 O modelo da Ecologia do Desenvolvimento Humano, de Bronfenbrenner, refere que 
as experiências de carácter individuais criam subsistemas que estão integrados noutros 
sistemas, e que se inserem noutros de carácter mais geral; “como um conjunto de bonecas 
russas”, (Bronfenbrenner, 1979). 
 De acordo com Bairrão (1998), “uma perspectiva ecológica é aquela que considera o 
desenvolvimento da criança como resultado das interacções desta com os diferentes 
ecossistemas em que está inserida. Por outras palavras, a determinação significativa daquilo 
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que uma criança pode realizar, só ganha verdadeiro sentido se for conhecido o contexto onde 
está inserida”. Assim o modelo de Bronfenbrenner, enfatiza a interacção dinâmica e recíproca 
entre o individuo e o ambiente que o cerca. 
 Estes conceitos “Sistémicos da Família” são pertinentes para o trabalho que os 
profissionais desempenham, com as famílias das crianças portadoras de Necessidades 
Educativas Especiais, pois reconhecem que é fundamental não centrar-se somente na criança, 
mas observá-la no seu contexto ambiental e familiar. É pertinente que os profissionais, 
perante a intervenção, estejam conscientes das interacções que se geram nos diversos 
subsistemas familiares, com a finalidade de observarem e se certificarem se as interacções se 
irão realizar de forma equilibrada ou se irá verificar o contrário. Este apoio, faz com que seja 
realizada a ajuda necessária aos pais, no sentido de identificar as áreas problemáticas no 
sistema família e, deste modo, melhorar o processo de mudança, proporcionando um 
equilíbrio nas interacções familiares. 
 O envolvimento da família em Portugal, ainda ocorre numa fase em que, tanto 
profissionais, como pais, se encontram perante a ideia de se consciencializar da importância 
da participação na educação criança com NEE’s. É fundamental que este papel não seja 
exclusivamente dos profissionais, pois, de acordo com estudos realizados, os pais são 
pertinentes e constituem factor primordial, tanto na planificação, como na execução e 
avaliação dos programas de intervenção. É função dos profissionais encontrar, juntamente 
com as famílias, formas de facultar relações produtivas, de modo a serem aceitáveis por 
ambas as partes, em especial para as famílias. 
 Como sabemos, os pais são as pessoas que passam maior período tempo com os seus 
filhos e que melhor os conhecem, por isso é errado pensar que não se deveriam envolver nas 
interacções educacionais, dirigidas aos seus filhos. Deste modo, os pais são vistos como co-
tutores e co-terapeutas, tendo a possibilidade de continuarem a prosseguir com os trabalhos de 
intervenção que eram funções dos profissionais, mas que, a partir de agora, têm a 
oportunidade de realizar. 
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5. Metodologia da Investigação 
 
5.1.1Problema Geral 
 Que medidas de integração são promovidas pela escola/família na 
inclusão de crianças com NEE`S no ensino regular? 
 
5.1.2-Problema 1 
 Que medidas de integração são promovidas pela escola na inclusão de 
crianças com NEE no ensino regular? 
 
Hipótese 1 
 Variável Dependente: 
 Formação / Conhecimento dos docentes. 
 Variável Independente: 
 Trabalho com crianças com NEE`S. 
 
Hipótese 2 
 Variável Dependente: 
 Práticas utilizadas pelos professores. 
 Variável Independente: 
 Integração das crianças com NEE. 
 
Hipótese 3 
 Variável Dependente: 
 Relação entre escola/família. 
 Variável Independente: 
 Inclusão. 
 
5.1.3-Problema 2 
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Que medidas de integração são promovidas pela família na inclusão de 
crianças com NEE no ensino regular? 
 
Hipótese 1 
 Variável Dependente: 
 Informação e conhecimentos da família. 
 Variável Independente: 
 Contacto directo com o docente titular de turma. 
 
Hipótese 2 
 Variável Dependente: 
 Participação na vida escolar da criança. 
 Variável Independente: 
 Integração das crianças com NEE. 
 
Hipótese 3 
 Variável Dependente: 
 Relação entre família/escola. 
 Variável Independente: 
 Inclusão. 
 
 5.1.4.População Amostra 
 A população da qual saiu a amostra da nossa investigação é constituída por todos os 
professores do 1º e 2ºciclos do Ensino Básico aos Agrupamentos do conselho de Penafiel. 
 Os professores inquiridos foram 85 do 1º e 2º ciclo do Ensino Básico. 
   
5.1.5.Objectivos de Estudo 
 Com este trabalho pretendemos estudar a forma como os professores dos 1º e 2º ciclos 
do ensino básico percepcionam as N.E.E. Para isso, interessa saber como caracterizam as 
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crianças com estas problemáticas, as causas que julgam a ela estar subjacentes, se julgam 
necessário um atendimento diferenciado para estas crianças e por conseguinte pretendemos 
esclarecer se o facto dos professores dos 1º e 2º ciclos possuírem ou não formação em Ensino 
Especial interfere no atendimento e sucesso escolar das crianças com N.E.E. Por último 
pretendemos saber se a família é um dos intervenientes nesse processo e de que modo.  
A constituição do campo problemático levou à configuração da seguinte hipótese: 
 Hipótese - Todos os professores dos 1º e 2º ciclos do ensino básico possuem as 
mesmas percepções quanto às N.E.E 
 Variáveis - Características e Causas das N.E.E. 
      - Atendimento a crianças com N.E.E. 
                            - Formação dos Professores  
 
5.1.6.Amostra 
 A selecção da amostra recaiu sobre a população anteriormente definida, ou seja, é 
constituída por professores dos 1º e 2º ciclos do Ensino Básico que exercem funções docentes 
no conselho, no ano lectivo de 2009/2010, independentemente da idade e sexo, mas que 
trabalhem com crianças com N.E.E incluindo os professores de apoio e os do Ensino Especial. 
 
5.1.7. Instrumento 
 Por se tratar de um trabalho cuja finalidade última é com base nas respostas do grupo 
de amostra, professores dos 1º e 2º ciclos do Ensino Básico, optou-se por um questionário, 
que segundo Rodolph e Benjamin (1993:121) se define por: 
 “Um instrumento rigorosamente estandardizado, tanto no texto das questões como na 
sua ordem. No sentido de garantir a comparabilidade das respostas de todos os indivíduos, é 
indispensável que cada questão seja colocada a cada pessoa da mesma forma, sem adaptações 
nem explicações suplementares da iniciativa do entrevistador. Para que tal seja possível 
evidentemente necessário que a questão seja perfeitamente clara, sem qualquer ambiguidade e 
que a pessoa saiba exactamente o que se espera dela.” 
 O questionário foi cuidadosamente preparado para obedecer aos objectivos de estudo e 
foi elaborado a partir de uma revisão da literatura, referente à temática em estudo e das 
reuniões efectuadas com a professora orientadora. 
 Na redacção do questionário tivemos o cuidado de começar por fazer uma pequena 
introdução referindo o seu objectivo, a quem se dirige e o seu carácter de anonimato. 
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 Em relação às perguntas, tentamos evitar os riscos de ambiguidade, de não percepção 
e de sobrecarga. Assim, as questões foram estruturadas, aparecendo questões fechadas e 
questões abertas.  
 Em seguida, a dez professores do 1º ciclo do Ensino Básico do concelho de Baião, 
permitindo detectar possíveis má formulações e/ou ambiguidades de interpretação das 
questões. Após a sua aplicação, não sentimos necessidade de reformular a apresentação e de 
fazer alterações na estrutura das questões. Deste modo passamos à distribuição do 
questionário definitivo. 
O questionário encontra-se dividido em quatro partes: 
 A primeira parte, designada por “dados pessoais e profissionais” é constituído por 
questões que nos permitem obter dados e caracterizar os sujeitos de amostra quanto à idade, 
tempo de serviço e à situação profissional. 
 A segunda parte refere-se à “Formação dos professores obtida em N.E.E.”. 
 A terceira parte consta do “Concepção dos professores”., constituída pelas questões 
que dizem respeito à existência e atendimento a crianças com N.E.E., à avaliação das crianças 
com N.E.E. e a importância da elaboração de um Plano Educativo Individualizado para 
crianças com N.E.E. 
 A quarta parte refere-se à “Práticas dos Professores”, questionando a importância da 
mesma no que se refere ao êxito ou fracasso das crianças com N.E.E., do tipo de trabalho 
desenvolvido com crianças do Ensino Especial e se sentem preparados para lidar com crianças 
com N.E.E.  
 
 
5.1.8.Modos de tratar a informação 
Os dados recolhidos através da aplicação do questionário foram sujeitos a um tratamento 
estatístico. Para tal utilizamos um computador com apoio do programa de estatística o 
“Excel”. Cada questão foi estudada ao pormenor sendo os resultados apresentados sob a 
forma de tabelas. 
 
5.1.9.Caracterização da amostra 
 A nossa amostra é constituída por docentes do conselho de Penafiel, correspondendo a 
58,8%da população alvo. 
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Os professores inquiridos da nossa amostra são maioritariamente do sexo feminino, 
com idades compreendidas entre os 25 e os 51 anos. 
 
5.10.Caracterização do meio 
 
 Penafiel é uma cidade portuguesa no Distrito do Porto, região Norte e sub-região do 
Tâmega, com cerca de 9 343 habitantes.[1] 
É sede de um município com 212,82 km² de área e 71 841 habitantes (2008), 
subdividido em 38 freguesias. O município é limitado a norte pelo município de Lousada, a 
nordeste por Amarante, a leste por Marco de Canaveses, a sul por Castelo de Paiva e a oeste 
por Gondomar e Paredes. Penafiel está situada no topo e encostas de uma pequena colina 
(Arrifana), entre o rio Sousa e o rio Cavalum afluentes do lado esquerdo do rio Douro. É a 
capital do Vale do Sousa. 
Penafiel foi em tempos diocese, e actualmente permanece como um dos principais 
eixos urbanos da região de Vale do Sousa e Tâmega. Esta cidade fica situada a 30 quilómetros 
a leste da cidade do Porto. É uma cidade muito antiga, dado que é a 2ª cidade mais antiga do 
norte do país. 
As 38 freguesias do concelho são na sua grande maioria bastante industrializadas, 
embora outras apresentem ainda um cunho bastante rural, tem também aldeias rurais 
preservadas. Aldeias que se apresentam com casas feitas com pedras de pequena dimensão, 
lascas de granito, material muito abundante na localidade até porque Penafiel é uma zona de 
extracção de granito e com os beirais dos telhados em xisto. Há cerca de 100 anos a grande 
maioria das casas tinham tectos exclusivamente feitos de xisto, no entanto e com o surgir de 
novos materiais e com a progressiva modernização esta tradição foi sendo abandonada em 
detrimento telha comum, sendo que actualmente o xisto só aparece nos beirais. 
A origem do nome Penafiel é diferente em diversas lendas, sendo no entanto a mais 
comum a que afirma que a origem do nome surgiu de fortificações existentes na localidade. 
Quando se deu a fundação da cidade, erguiam-se aqui dois castelos: um deles situava-se junto 
ao rio Sousa, a norte do seu leito, e chamava-se Castelo de Aguiar de Sousa; O segundo na 
margem sul denominava-se castelo da Pena (Pennafidelis). Atacado diversas vezes pelos 
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mouros, esta última fortificação nunca se rendeu, o que lhe valeu o epíteto de "fiel" passando 
assim a ser conhecida por Castelo de Penafiel. 
Apesar deste episódio, a povoação manteve durante séculos a sua antiga designação 
Arrifana de Sousa. Quanto à proveniência do nome Arrifana persistem dúvidas sobre se terá 
origem árabe ou se estará ligado ao nome de Arriana, filha do Ermenegildo Gonçalves e de D. 
Mumadona Dias. Após a morte do pai, Arriana herdou esta terra de que foi senhora no século 
X. Diversos terrenos da região foram também propriedade de D. Mafalda na primeira metade 
do século XIII. 
O inicio da paróquia de Arrifana de Sousa data do século XVI. No mesmo século, em 
1519, o rei Manuel I de Portugal concede-lhe carta de foral, sem, contudo, a elevar a Vila, o 
que só viria a acontecer no reinado de João V de Portugal por decreto de 7 de Outubro de 
1741. 
Uma lei do rei José I de Portugal datada de 17 de Março de 1770, altera finalmente o 
topónimo da localidade para Penafiel e confere-lhe a categoria de cidade. 
Ainda em 1770, é criada uma bula do Papa Clemente XIV, que criou a diocese de 
Penafiel, que foi assim separada eclesiasticamente da diocese do Porto. Foi nomeado bispo o 
carmelita Dom Frei Inácio de São Caetano, confessor de Maria I de Portugal, que na altura era 
ainda princesa do Brasil. Por se encontrar junto da futura rainha o bispo nunca chegou a 
administrar a diocese. D. Maria I quando foi eleita rainha convenceu o Frei a renunciar ao 
bispado e em 1778 o Papa Pio VI extingue a diocese, incorporando-a de novo na do Porto. 
Este município integra a Rota do Românico do Vale do Sousa. 
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Capítulo 6
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6.1.Análise e Tratamento dos Dados
 
 
Parte I – Dados pessoais e profissionais 
 
 Questão 1: Idade 
 
Gráfico nº1 
 Dos cinquenta inquiridos, destaca-se que 14 dos inquiridos têm 34 anos, 10 tem 30 
anos, 8 dos inquiridos tem 31 anos, 6 inquiridos 26 anos, 3 inquiridos 27anos e outros 3 tem 
28 anos . Os restantes encontram-se entre os 39 e os 53 anos. 
 Podendo verificar-se que é uma população ainda jovem que predomina. 
 
 Questão 2: Situação profissional 
 
Gráfico nº2: 
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Relativamente à situação profissional dos inquiridos, 22 são Professores do Quadro de 
Agrupamento, 18 Professores do Quadro de Zona Pedagógica e 10 são Professores 
Contratados. 
No que diz respeito à situação profissional podemos concluir que é estável, pois a 
grande parte dos professores inquiridos são do quadro, sendo uma pequena percentagem 
contratados. 
 
 
 Questão 3: Anos de docência 
 
 
Gráfico nº 3 
Relativamente aos anos de docência dos inquiridos, 18 dos Professores tem  de 11 a 20 
anos de serviço, outros 18 Professores tem de 5 a 10 anos, 10 Professores tem até 4 anos e os 
restantes 4 tem mais de 20 anos. 
Quanto aos anos de serviço também é de constatar que dos inquiridos são muito 
poucos os que estão abaixo dos 5 anos de serviço, concluindo assim que os contratados 
também são docentes já com alguma experiencia (pelo menos de 4 anos. 
Parte II- Formação dos professores 
 
 Questão 4: Já participou em cursos de formação sobre Educação Especial? 
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Gráfico nº4 
 Quanto à participação em cursos de formação sobre Educação Especial, 23 dos 
inquiridos não participaram e 27 inquiridos já participaram. 
Nesta questão da formação verifica-se que apesar de ser uma grande percentagem de 
professores ainda bastante jovem não aposta na formação nesta área. 
 
 Questão 4.1: No caso de anteriormente ter respondido “sim”, refira: 
 
Gráfico nº5  
Dos 50 inquiridos que obtiveram formação sobre Educação Especial, 30 foi na 
formação contínua e 20 na formação inicial, ou seja ainda temos bastantes docentes que 
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apenas tiveram algum contacto com esta matéria ao nível da sua formação inicial, não tendo 
depois dessa mais nenhuma. 
 
Questão 4.2: Durante quantas horas? 
 
Gráfico nº6 
 Dos inquiridos que obtiveram formação, 22 tiveram mais de 100 horas, 19 tiveram 
menos de 50 horas e os restantes 9 de 51 a 100 horas. 
Também podemos verificar que mesmo os docentes que tiveram formação foram 
poucos os que tiveram mais de 100 horas, sendo ainda alguns os que tiveram menos de 50 
horas e a percentagem mais pequena é entre as 50 e as 100 horas. 
 
 Questão 5: Sente-se preparado(a) para responder aos desafios das crianças com 
Necessidades Educativas Especiais? 
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Gráfico nº7 
 Dos inquiridos 39 sentem-se preparados para dar resposta a alunos com Necessidades 
Educativas Especiais, enquanto que 11 não se sente preparado. 
No que diz respeito a esta questão verificamos que apesar de não terem muita 
formação, mesmo assim os docentes sentem-se preparados para dar resposta aos alunos com 
NEE. 
 
Questão 5.2: Porquê? 
 
Gráfico nº8  
Dos que responderam positivamente, 20 sentem-se preparados      porque tiveram 
formação,12  porque vão procurando soluções e actualizando o seu conhecimento, 7 ajuda a 
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perceber o lado mais humano da vida, 1 porque se apoia nos princípios da psicologia, outro 
porque as com NEE necessitam de pegagogia diferenciada . 
Dentro da percentagem de docentes que se sentem preparados para dar resposta a 
crianças com NEEs, verificamos que se apoiam em várias razões para acreditarem que são 
capazes de o fazer no seu melhor. 
 
Gráfico nº9  
Dos que responderam negativamente, 5 mencionam a falta de formação, 2 justificam 
que a teoria é diferente da realidade e outros 2 acham que as crianças com NEE devem ter um 
acompanhamento especializado. 
Nos docentes que não se sentem preparados verificamos que a maior parte justifica 
com a falta de formação, o que os deixa inseguros. 
 
 
Parte III – Concepções de professores 
 
 
 Questão 6: Refira a sua concordância relativamente à formação de professores e o 
trabalho que desenvolvem com crianças com Necessidades Educativas Especiais? 
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Gráfico nº 10 
 Relativamente à concordância dos professores do ensino regular possuírem formação 
para atender crianças com NEE, 26 não concordam, 10 concordam parcialmente, 
12concordam, 1 concorda plenamente e outro não manifesta a sua opinião. 
Verificamos nestes resultados que os professores não sentem que a formação seja 
necessária para se dar respostas a crianças portadoras de NEE, o que nos leva a verificar assim 
a falta de formação constatada anteriormente. 
 
 
Gráfico nº 11  
No que diz respeito à concordância do conhecimento da legislação dos apoios 
educativos, 14 concordam parcialmente, 13 concordam, 7 não concordam e 4 não manifestam 
a sua opinião. 
Nesta questão os professores na sua maioria concordam que se deve conhecer a 
legislação dos apoios educativos, havendo apenas uma minoria que acha que não é necessário. 
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Gráfico nº12 
 Relativamente à concordância da formação em NEE fazer parte da formação dos 
professores, 16 concordam, 14 concordam plenamente, 10 concordam parcialmente, 7 não 
manifestam a sua opinião e 3 não concorda. 
 Também aqui se verifica que os professores concordam que esta área deveria fazer da 
formação dos professores. 
 
  
Gráfico nº13 
 No que concerne à concordância dos professores colocados nos apoios terem formação 
em NEE, 18 concordam, 11 concordam plenamente, 11 não concordam e10 concordam 
parcialmente. 
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 Nesta questão os professores acham que os docentes colocados nos apoios deveriam 
ter formação, havendo uma pequena percentagem que acha que não é necessário. 
 
Questão 7: Acha pertinente a elaboração de um P.E.I. no atendimento de crianças com 
Necessidades Educativas Especiais? 
 
Gráfico nº 14 
 Relativamente à pertinência da elaboração de um PEI no atendimento de crianças com 
Necessidades Educativas Especiais, 48 acham que sim, 1 não responde e outro não manifesta 
a sua opinião. 
 Na questão da elaboração do PEI não há dúvida os docentes têm certeza de que este 
instrumento é necessário para uma melhor resposta às necessidades dos alunos com NEE. 
Questão 8: Porquê? 
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Grafico nº15 
 Dos que responderam positivamente, 15 justificaram que era relevante para fazer um 
melhor trabalho/acompanhamento individualizado, 15 porque cada aluno tem necessidades 
diferentes,  11 porque os alunos necessitam de um currículo diferente, 6 baseiam-se em 
documento específico da área para dar resposta a estes alunos e 1 para rentabilizar a 
frequência escolar. 
 Os docentes não só acham que o PEI é necessário como também tem noção do que ele 
facilita o seu trabalho e do que ele pode ajudar os alunos tendo em conta que todos são 
diferentes, logo a sua respoata também deve ser diferente e aqui o PEI ajuda a classificar as 
diferenças e a direciona-las a cada um da melhor forma, sempre a pensar no que é melhor para 
o aluno. 
 
Questão 9: Julga ser necessário um critério de avaliação diferente para as crianças com 
Necessidades Educativas Especiais? 
 
Gráfico nº16 
 Quanto à necessidade de um critério diferente de avaliação para as crianças com NEE, 
45 dos inquiridos manifesta uma opinião positiva, 4 não tem opinião e 1 não responde. 
 Verifica-se que quanto à necessidade de uma avaliação com critérios diferentes 
também não à dúvidas, pois os docentes tem essa realidade como uma mais valia, o que vai de 
encontro à questão anterior, se é necessário um PEI, logo teremos critérios de avaliação 
diferentes. 
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Questão 10: Porquê? 
 
Gráfico nº17 
  45 dos inquiridos justificam que com crianças diferentes têm que ter critérios e 
pedagogias diferentes, 4 não respondem, 2 justificam com uma avaliação criteriosa e rigorosa 
da situação do aluno, 1 baseia a sua justificação nas questões cognitivas e emocionais e outro 
no ritmo de aprendizagem diferente. 
 
Questão 11: Para a inclusão de crianças com Necessidades Educativas Especiais na escola há 
factores que podem ser mais ou menos importantes. 
 
Gráfico nº18 
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 Quanto à relevância da inclusão dos NEE ser benéfica, 29 acham que é relevante, 11 
pouco relevante, 6 bastante relevante, 2 não manifestam a sua opinião, 1 algo relevante e 1 
não responde. 
 Nesta questão da inclusão ser venéfica ou não ainda existe alguns professores com as 
suas dúvidas, pois só apenas uma pequena percentagem é que qué é bastante benéfico. 
 
 
Gráfico nº19 
 Quanto à relevância da integração dos NEE melhorar o funcionamento escolar, 29 
acham que é relevante, 11 pouco relevante, 6 bastante  relevante, 2 não manifestam a sua 
opinião, 1 algo relevante e 1 não responde. 
 Nesta questão as conclusões vão de encontro à questão anterior, sendo os resultados 
também de grande exitação. 
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Gráfico nº20 
 Quanto à relevância da inclusão dos NEE favorecer a compreensão e a aceitação das 
diferenças, 20 consideram bastante relevante, 12 acham relevante,12 algo relevante, 4 não 
manifestam a sua opinião, 1 pouco relevante e 1 não responde. 
 No que podemos verificar os professores na sua maioria acreditam que a inclusão 
implica uma aceitação das diferenças, embara exista ainda quem não acredite ou fique em 
dúvidas quanto a esta questão. 
 
  
Gráfico nº21 
 Dos 50 inquiridos,  33 são da opinião de que é bastante  relevânte, 9 acham que é 
pouco relevânte, 4 com relevância, 2 com alguma relevância, 1 sem opinião e outro que não 
responde. 
 No que diz respeito à familia a maior parte dos inquiridos acredita que é muito 
importante e bastante benéfico para o desenvolvimento das crianças que estas sejam o mais 
participativas possível, pois com esta participação activa das famílias na escola e nas 
actividades dos seus educandos os resultados tendem a melhorar positivamente. 
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Gráfico nº22 
 Quanto à relevância da inclusão dos NEE promover a sua autonomia, 29 acham 
bastante relevante, 10 com relevante, 9 relevante, 1 pouco relevante e 1 não responde. 
 Também aqui verificamos que os professores acreditam que a inclusão promove 
autonomia das crianças. 
 
 
Parte IV – Práticas dos professores 
 
Questão 12: Já teve na sua turma crianças abrangidas pelo Decreto de Lei n.º 3/2008 de 7 de 
Janeiro? 
 
Gráfico nº23 
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 Dos 50 inquiridos, 43 já tiveram nas suas turmas crianças abrangidas pelo Decreto de 
Lei n.º3/2008 de 7 de Janeiro e 7 não tiveram. 
 Nesta questão podemos verificar que a grande parte dos inquiridos já teve na sua 
turma alunos portadores de NEE, o que nos leva a concluir que cada vez mais as crianças com 
estas características se encontram nas nossa escolas e nas nossas turmas e às quais terá que se 
dar uma resposta diária e continua. 
 
Questão 12.1: Se respondeu “sim”, quantas? 
 
Gráfico nº 24 
 Dos 50 inquiridos que responderam positivamente, 22 inquiridos tiveram um aluno,14 
inquiridos tiveram 2 e 14 inquiridos já tiveram mais de 2 alunos com NEE nas suas turmas. 
 Verificamos assim que cada vez mais os professores devem estar preparados para dar 
resposta a estes alumos, que depois de se encontrarem nas turmas teram que ter uma resposta 
o mais positiva possível e que vá de encontro às suas necessidades, tendo em conta que cada 
um é apenas igual a si próprio. 
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Questão 13: Se a sua resposta à questão anterior foi “sim”, que tipo de trabalho desenvolveu 
com essas crianças? 
 
Gráfico nº25 
Dos inquiridos, que já tiveram alunos com NEE nas suas turmas, 27 aplicaram 
maioritariamente tarefas mais direccionadas para o ensino individualizado, 10 não 
responderam à questão, 9 tarefas só das áreas que a criança gosta e 4 tarefas lúdicas. 
Estes resultados levam-nos a concluir que a maior aposta é o ensino individualizado, 
sendo que os inquiridos que não responderam terão certamente dúvidas em relação ao 
trabalho que desenvolveram com os alunos, os restantes foram tentando dar uma resposta indo 
de encontro ao que os alunos gostavam ou optando pelas áreas mais lúdicas. 
 
Questão 14: Dentro da sala é mais gratificante trabalhar com NEE ou sem NEE? 
 
Gráfico nº26 
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 Dos inquiridos 23 são de opinião que facilita o trabalho, 22 perferem  turmas mais 
homógeneas, 4 não manifestam opinião e 1 não responde. 
 Estes dados apontam para um resultado bastante relevante de que os professores 
apesar de acreditarem que na inclusão preferem turmas em que não estejam matriculadas 
crianças com NEE, justificando que facilita o trabalho com os restantes alunos e torna as 
turmas mais homogéneas. 
 
  
Gráfico nº27 
 Dos 23 que manifestaram opinião positiva, 20 afirmam ser mais gratificante e 
enriquecedor, 2 não manifestam opinião e 1 diz ser um maior desafio. 
 
Questão 15: Sabe quem são os intervenientes na elaboração do Plano Educativo Individual? 
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Gráfico nº28 
 Todos os inquiridos sabem quem são os intervenientes na elaboração do PEI. 
 Podemos aqui verificar que os professores conhecem como se elabora e quem elabora 
o PEI. 
 
Questão 16: Durante o seu trabalho com essas crianças sentiu necessidade de partilhar 
opiniões com a família? 
 
Gráfico nº29 
 Dos 50 inquiridos, 47 já sentiram essa necessidade, 1 nunca sentiu necessidade, 1 não 
manifesta opinião e por último outro que não responde. 
 Podemos concluir que como foi mencionado anteriormente o papel da família deve ser 
visto como uma mais valia para o desenvolvimento das crianças pois os professores sentem 
necessidades de mais informação para alem da escola, para perceber o que e como ajudar o 
seu aluno, essa resposta estará se dúvida no seio familiar, daí a necessidade dos professores 
terem que contactar a família. 
 
Questão 17: Porquê? 
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Gráfico nº30 
 Dos 50 inquiridos 23 acham que contactando a família tem um trabalho mais 
facilitado, 22 pensam que permite um melhor desenvolvimento das crianças e uma melhor 
resposta por parte do professor, 4 não manifestam opinião e um não responde. 
 Esta questão vem de encontro à anterior confimando que a participação da familia 
facilita o trabalho do professor e ajuda no desenvolvimento das crianças com uma resposta 
muito mais eficaz. 
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CONCLUSÕES 
 
Após a realização deste trabalho e da entrega do questionário a oitenta e cinco professores, 
verificámos que a maior parte dos inquéritos não foram devolvidos (apenas devolveram 50 
questionários). Depois de uma exaustiva análise e tratamento de dados destes, podemos 
verificar que, independente da idade, do sexo, da situação profissional ou dos anos de 
docência, a maior parte dos profissionais do ensino regular ainda não se sente preparado para 
dar uma resposta a crianças com necessidades educativas especiais. 
 Ao longo de uma carreira docente, temo-nos deparado com a existência de crianças com 
N.E.E., e neste sentido foi objectivo deste trabalho perceber como os professores do 1º e 
2ºciclos do Ensino Básico percepcionam alguns aspectos da temática das N.E.E. Dizemos 
alguns aspectos, pois durante a realização deste trabalho verificamos que não seria possível 
cobrir todos os aspectos que afectam os processos da aprendizagem humana. 
Segundo Fonseca (1999:521) a aprendizagem humana “é um processo interactivo, onde, 
portanto, vários componentes se inter-relacionam _ genéticas, psicológicas, educacionais, 
sociais, etc. Não basta, pois encarar variáveis genéticas ou biológicas, ignorando variáveis 
sociais e educacionais, ou vice-versa”. 
O mesmo autor refere ainda que, “ Há cada vez mais necessidade de investigar o papel 
mediatizador do sistema educacional” (…) “Cada vez mais crianças são segregadas e falham 
na escola, não obstante a melhoria relativa das condições sociais. A intensa pressão social e 
familiar sobre o sucesso escolar põe em questão a finalidade da educação e a higiene mental 
dos homens de amanhã, na medida em que as crianças com D.A. são «normais» 
intelectualmente, sensorialmente, motora e emocionalmente (1999:523). 
Abordados os Factores etiológicos das N.E.E. concluímos que através de uma 
compreensão clara da etiologia das N.E.E. é mais fácil realizar racionalmente a identificação 
precoce, a prevenção, a intervenção e o prognóstico adequado a estes problemas. 
Há que reconhecer que as crianças, quando chegam à escola, encontram-se altamente 
receptivas à aprendizagem, venham de envolvimentos favoráveis ou desfavoráveis. Cabe ao 
professor levar as crianças a pensar em sucesso e não em insucesso e aqui poderá contribuir o 
plano educativo individualizado (PEI). 
Neste contexto é quase opinião geral dos sujeitos da amostra que a avaliação seja feita de 
acordo com a problemática apresentada por cada aluno, indo assim ao encontro ao que se 
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refere a literatura especializada e ao instituído na Lei de Bases do sistema Educativo, bem 
como valorizam a existência de uma equipa multidisciplinar na avaliação de crianças com 
N.E.E.. salientando como principais intervenientes o  professor de apoio, o psicólogo e o 
professor da turma. 
É importante verificar que apesar de a maioria dos inquiridos se sentirem capazes de 
trabalhar com crianças com NEE, ainda se verifica um número relevante dos inquiridos que 
referiram não se sentirem preparados para lidar com crianças com N.E.E, apresentaram como 
principal causa a falta de formação. Daqui concluímos que os professores têm a consciência 
que a valorização profissional deverá passar pela formação. Uma formação que satisfaça as 
suas necessidades que os torne mais confiantes e competentes no desenvolvimento da sua 
própria prática, que os encoraje a usar os recursos que os rodeiam e mais importante ainda que 
os estimule na reflexão sobre as suas práticas educativas, com o fim de criar condições 
facilitadoras na promoção da igualdade de sucesso, igualdade esta só possível numa escola 
que respeite a individualidade de uma criança e onde exista um espírito de colaboração na 
procura de soluções para os problemas que os alunos apresentam. 
Através da análise dos dados obtidos, parece-nos que o atendimento às crianças com 
N.E.E. continua a apresentar-se problemático na medida em que constitui um desafio 
educacional que, para se realizar necessita de condições que passam, entre outras, pela 
presença de atitudes positivas nos intervenientes no processo educativo, com destaque para o 
professor. 
Regressemos à nossa hipótese inicialmente formulada e que despoletou toda esta 
investigação, "Que medidas de integração são promovidas pela escola/família na inclusão de 
crianças com NEE no ensino regular?” 
Neste momento e com base no estudo limitativo e não generalizável da presente amostra 
parece ser possível concluir que os professores possuem as mesmas percepções em relação às 
N.E.E. A principal preocupação é sabermos que tipo de formação possuem os professores que 
trabalham com crianças com N.E.E. onde verificamos que hoje em dia a maioria dos 
professores se não a totalidade já possui alguma formação, embora a maioria da população 
inquirida seja de pleno acordo que para essas funções deveriam ser destacados profissionais 
especializados.  
No caso da elaboração do PEI a crianças com N.E.E. os inquiridos concordaram com a 
elaboração do mesmo para cada uma das crianças assim como uma avaliação diferenciada e 
multidisciplinar. Por fim os professores são unânimes no que diz respeito à necessidade de 
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formação em ensino especial para poderem lidar com este tipo de crianças. 
Verificamos ainda que a maioria da população amostra é da opinião de que a inclusão dos 
alunos com N.E.E. é relevante, podendo ser benéfico para os demais alunos, que a integração 
desses nas classes regulares melhora o funcionamento escolar, favorecendo também a 
aceitação das diferenças. Dando assim mais importância a um trabalho individualizado. 
Apesar de nos parecer termos conseguido uma resposta à nossa hipótese inicial, não 
podemos esquecer que esta conclusão não pode ser generalizada a todos os professores do 1º e 
2º ciclo do Ensino Básico. A nossa amostra era de oitenta e cinco professores, mas se 
inquiríssemos outros professores a situação poderia variar. Contudo esperamos que com esta 
investigação possamos dar um pequeno contributo para esclarecer um tema tão pertinente e 
actual: as N.E.E. 
 Ao terminarmos este trabalho, temos consciência de que este é um processo 
inacabado, pois que, em educação, sentimos que necessitamos duma intervenção constante e 
continuada, 
 A conclusão a que chegamos mostrou-nos que o progresso dos alunos com 
necessidades Educativas Especiais depende muito da intervenção e da individualização do 
ensino, nas actividades desenvolvidas e essencialmente com a motivação constante. 
 Caberá sobretudo às escolas regulares seguir uma orientação inclusiva, conducente à 
criação de comunidades abertas e solidárias, que proporcionem uma educação adequada aos 
seus alunos e que promovam a eficiência e a verdadeira inclusão, combatendo atitudes 
discriminantes. 
 Dever-se-à saber conduzir à redução dos preconceitos que porventura existam nos 
actores envolvidos no processo educativo, promovendo uma estrutura social e cultural 
valorizada, favorecendo condutas de participação e de discriminação positivas. 
  Aos professores pede-se que organizem a sua intervenção educativa, no sentido de 
permitir que cada aluno possa dispor do tempo necessário para promover tarefas facilitadoras 
que exprimam  livremente os seus limites, as suas frustrações, dando-lhes oportunidades de 
desempenho que se ajustem às suas potencialidades, valorizando de modo mais aberto e mais 
convincente às suas aquisições, que, porventura o possam levar ao sucesso. Só assim 
caminharemos para o verdadeiro sucesso educativo de todos os alunos.  
Assim, a escola não visará somente o desempenho académico, mas, por outro lado, 
deverá transformar-se num centro de actividades comunitárias que se adapte a todos os alunos 
e famílias destes, já que estas, pela pesquisa bibliográfica efectuada e pela prática educativa, 
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as que melhor conhecem os filhos, devem participar no processo de ensino-aprendizagem dos 
seus educandos, contribuindo, desta forma, para um desenvolvimento harmonioso e integral 
dos alunos. 
 Embora se apele para a intervenção dos pais no processo ensino-aprendizagem dos 
seus educandos, pelos resultados obtidos na pesquisa, através dos questionários, pode 
verificar-se que a sua intervenção é normalmente activa, pois estes, segundo os docentes 
inquiridos, vêm na família um apoio, um maior desenvolvimento e uma melhor eficácia na 
responsabilidade de todo este processo, confiando plenamente nas suas opções.  
Em suma, somos da opinião que, realmente deverá haver mais formação, tanto para 
benefício dos profissionais como para as crianças com necessidades educativas especiais. O 
facto de ser especial não deverá ser considerado como anormal, tendo direito a uma resposta 
positiva, com qualidade, vindo ou não, de alguém especializado. O mais importante será que o 
profissional seja sensível e vá de encontro às necessidades de cada aluno com necessidades 
educativas especiais, com o mesmo respeito e dignidade, com que todos merecem ser 
tratados. 
Este estudo dá origem a outras dúvidas que seriam relevantes pesquisar, De que forma 
será importante a escola para a integração destes alunos no mundo do trabalho?,  
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APÊNDICES
II 
 
Questionário 
 
 
Este questionário realiza-se no âmbito da disciplina de Projecto, do Curso de 
Ciências da Educação: Educação Especial Tem por objectivo estudar a forma 
como os professores percepcionam as aprendizagens nos alunos com N.E.E. 
 Este questionário é anónimo e confidencial. 
Pedimos-lhe que responda com a máxima sinceridade a todas as questões. 
Não há boas nem más respostas, o importante é a sua opinião. 
 
                                                  Obrigada pela sua colaboração.  
                                           Maria Armandina Borges Pereira Vieira 
 
 
 
 
 Parte I - Dados pessoais e profissionais 
 
 
1- Idade: ___________ 
 
 
2- Situação profissional 
(Assinale com um x a quadrícula correspondente à sua situação) 
 
2.1- Professor do quadro geral 
 
 
2.2- Professor do quadro de zona pedagógica 
 
 
2.3- Professor contratado 
 
 
 
 
 
3- Anos de docência:___________ 
 
 
 
 
 Parte II – Formação dos professores 
 
 
4- Já participou em cursos de formação sobre Educação Especial? 
 
4.1- Sim 
 
 
4.2- Não 
 
 
 
 
 
 
 
III 
 
4.1.1- No caso de anteriormente ter respondido “sim”, refira: 
 
4.1.1.1- Durante a formação inicial 
 
 
4.1.1.2- Durante a formação continua 
 
 
 
 
4.1.2- Durante quantas horas? 
 
4.1.2.1- Menos de 50 horas 
 
 
4.1.2.2- De 51 a 100 horas 
 
 
4.1.2.3- Mais de 100 horas 
 
 
 
 
5- Sente-se preparado(a) para responder aos desafios das crianças com N.E.E 
 
 
5.1- Sim 
 
 
5.2- Não 
 
 
 
 
Porquê? ________________________________________________________ 
 
 
 
 
Parte III – Concepções de professores 
 
 
 
6- Refira a sua concordância relativamente à formação de professores e o 
trabalho que desenvolvem com crianças com N.E.E. 
 (Assinale com um x de 1 a 5 a importância, considerando que 1 não concordo, o 2 concordo 
parcialmente, 3 o sem opinião, o 4 ao concordo, o 5 ao concordo plenamente). 
 
 
 1 2 3 4 5 
O professor do ensino regular possui na maioria das 
vezes formação para atender crianças com N.E.E 
     
A maioria dos professores tem conhecimento sobre a 
legislação que caracteriza os Apoios Educativos 
     
A formação em N.E.E deve fazer parte da formação 
inicial e contínua dos professores 
     
Todos os professores colocados nos apoios devem 
ter formação em N.E.E 
     
 
IV 
 
7- Acha necessário a elaboração de um Plano de Recoperação no atendimento de 
crianças com dificuldades de aprendizagem? 
 
7.1- Sim 
 
 
7.2- Não 
 
 
7.3- Sem opinião 
 
 
 
 
8- Porquê? ________________________________________________________ 
 
 
 
9- Julga ser necessário um critério de avaliação diferente para as crianças com 
Dificuldades de Aprendizagem? 
 
9.1- Sim 
 
 
9.2- Não  
 
 
9.3- Sem opinião 
 
 
 
 
10- Porquê? ________________________________________________________ 
 
 
11-Para a inclusão de crianças com N.E.E. na escola há factores que podem ser mais 
ou menos importantes. 
(Assinale de 1 a 5 pela ordem que acha ter mais relevância, sendo o 1 de pouca relevância, 
o 2 de alguma relevância, o 3 sem opinião, o 4 com relevância e o 5 de bastante relevância).  
 
 1 2 3 4 5 
A inclusão dos alunos com N.E.E. pode ser benéfica e 
apresentar vantagens para os demais alunos. 
     
A inclusão de uma criança com N.E.E. na classe permite 
possibilidades de interacção na mesma, o que favorece a 
compreensão e a aceitação das diferenças. 
     
A inclusão da família de uma criança com N.E.E. poderá 
ter consequências bastante benéficas no seu 
desenvolvimento. 
     
A inclusão de uma criança com N.E.E. promove a sua 
autonomia e a segurança da familia. 
     
A inclusão requer a existência de um P.E.I 
expressamente construído para o aluno. 
     
 
 
 
 
 
 Parte IV – Práticas dos professores 
V 
 
 
 
 
12-Já teve na sua turma crianças abrangidas pelo Decreto lei nº 3/2008 de 7 de 
Janeiro? 
 
12.1- Sim 
 
 
12.2- Não 
 
 
 
 
 
12.1.1- Se respondeu “sim”, quantas? _________________________ 
 
 
 
13- Se a sua resposta a questão anterior foi “sim”, que tipo de trabalho desenvolve 
com essas crianças: 
Enumere por ordem crescente de importância o trabalho que normalmente mais realiza 
usando uma escala de 1 a 5, considerando que o 1 representa o mais usado e o 5 ao menos 
usado). 
 
Trabalhos diferentes dos da turma 
 
 
Trabalhos iguais aos da turma 
 
 
Trabalhos lúdicos 
 
 
Trabalhos mais direccionados para o ensino individualizado 
 
 
Trabalhos só das áreas que a criança gosta 
 
 
 
 
 
 
14- Dentro da sua sala de aula, é mais gratificante trabalhar com uma turma sem 
crianças com NEE ou com crianças com NEE? 
 
14.1- Sim  
 
 
14.2- Não 
 
 
14.3- Sem opinião 
 
 
 
 
 
 
15-Porquê?____________________________________________________________ 
 
 
VI 
 
16- Durante o seu trabalho com essas crianças sentiu necessidade de partilhar 
opiniões com a família? 
 
16.1- Sim 
 
 
16.2- Não 
 
 
16.3- Sem opinião 
 
 
 
 
17- Porquê? ________________________________________________________ 
 
 
 
 
 
Obrigada pela colaboração!
VII 
 
 
